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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 18 minutos e encerra-se às 12 horas e 38 minutos.)

Ata da 55ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 24 de abril de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Jorge Viana, João Alberto Souza, Antonio Anastasia,  
Telmário Mota e José Medeiros.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PARECER
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AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 36, de 2015 (nº 237/2015, na origem), encaminhando cópia do Acórdão nº 762/2015 - TCU, sobre 
a Resolução nº 20, de 2014, do Senado Federal (TC-020.168/2014-4).

À CAE.
O Aviso encontra-se disponibilizado eletronicamente no sítio do Senado Federal.

PROPOSIÇÕES RECEBIDAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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TÉRMINO DE PRAZO

Encerrou-se no dia 23 de abril o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução do Se-
nado nº 18, de 2015.

Não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à CCJ e à CDir.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu queria cumprimentar todos que nos 

acompanham pela Rádio Senado e pela TV Senado.
Ainda há pouco, dei uma entrevista, por meio da Rádio Senado, para o Acre.
Em Rondônia, Senador Acir, são 10h19. Não é isso?
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Não, são 8h19.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – São 8h19. No Acre, são 7h19.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Então, é o nosso fuso horário.
Daqui a pouco, o Senador Acir vai acordar o povo de Rondônia, falando como primeiro orador inscrito.
Eu queria cumprimentar também o Senador José Medeiros, nosso colega Senador que está aqui.
Passo a palavra, de pronto, para o Senador Acir Gurgacz.
Antes, quero lhe agradecer. Sei que esteve aí na minha ausência. Na semana passada, eu estava em via-

gem, junto com o Senador Aloysio Nunes Ferreira. Fui para o Congresso Mundial de Águas.  Aliás, o Brasil vai 
sediar o evento daqui a três anos, aqui, em Brasília. Eu queria lhe agradecer –  fiz isso da tribuna ontem – pelo 
trabalho que nós fizemos juntos, nós relatores da Lei de Acesso à Biodiversidade, que foi deliberada aqui, que 
foi votada. Mesmo na minha ausência – e sei que o Plenário se dividiu –, minhas teses passaram aqui. Tomara 
que, na Câmara, haja um entendimento, para que a grande maioria dos pontos que votamos aqui possa ser 
recepcionada na Câmara. O trabalho de V. Exª também foi muito importante, Senador Acir Gurgacz.

V. Exª tem a palavra.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado e que nos 
ouvem pela Rádio Senado, antes de iniciar meu pronunciamento que eu havia preparado, faço aqui um agra-
decimento à equipe do Terra Legal, que liberou, nesta semana, o assentimento para a entrega de título defini-
tivo para 200 famílias da Associação Comara de Guajará-Mirim. É uma discussão antiga.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Como V. Exª sabe, Sérgio Lopes é o co-
ordenador do Terra Legal. Ele é lá de Extrema, é uma figura que trabalhou muito no Acre.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Isso! É o Sérgio.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – É uma pessoa da maior responsabili-

dade, que tem feito um bom trabalho à frente do Terra Legal.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Sem dúvida, ele esteve conosco na Comissão 

de Agricultura nesta semana, onde nós debatemos exatamente o avanço na regularização fundiária dos títu-
los, que é uma coisa difícil de se fazer, mas que está sendo feita, embora com certa lentidão. Mas acredito que 
agora eles pegaram o ritmo e vão avançar na regularização fundiária na Amazônia, em toda a Amazônia, mas 
especialmente no Estado de Rondônia.

Então, meus cumprimentos à Presidente da Associação, Nívea, de Guajará-Mirim, que é Presidente da 
Associação Comara.

Foram liberados os títulos. Logo, logo, vocês receberão o título definitivo.
Meus cumprimentos aos Vereadores Augustinho e Netinho, de Guajará-Mirim, que nos passaram essas 

informações.
Nós trabalhamos muito junto com os Vereadores em Guajará-Mirim e com a Nívea também. Trabalha-

mos aqui, em Brasília, no Incra, no Terra Legal, e conseguimos avançar. Ou seja, foi liberado o assentimento, 
isso está caminhando. O problema foi resolvido. Agora, é questão de tempo, de dias, e essas pessoas terão seus 
títulos definitivos. 

Também com relação a BR-425, que liga Guajará-Mirim a Porto Velho, estamos acompanhando a obra, 
o DNIT a está acompanhando de perto. E a empresa já retomou a obra, que já está em pleno andamento. Nós 
vamos acompanhá-la, para que seja concluída essa obra até outubro deste ano. É uma obra importantíssima 
para Rondônia, mas, principalmente, para Guajará-Mirim e para Nova Mamoré. 

Então, fica aqui esse registro. Daqui, nós vamos ao DNIT, para conversarmos com os técnicos e vermos 
como andam as outras demandas nossas do Estado de Rondônia.
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Nessa quinta-feira, dia 22, foi instalada aqui, no Congresso Nacional, a Comissão Mista que vai analisar a 
Medida Provisória nº 673, de 2015, que pretende disciplinar o registro e o licenciamento de tratores e demais 
veículos automotores destinados a puxar ou arrastar maquinaria agrícola ou a executar trabalhos agrícolas, 
bem como os veículos usados na construção civil ou na pavimentação das ruas e das estradas.

Tive a honra de ser escolhido pelos demais líderes partidários do Congresso para ser o Presidente dessa 
Comissão Mista e me coloco à disposição do setor produtivo, dos agricultores e de todos os interessados nessa 
medida, para ouvir as propostas e os posicionamentos e para mediar o amplo debate que pretendemos realizar 
nessa Comissão, de forma equilibrada, abrindo espaço para todos.

O Deputado Aleluia é o Relator. Já estamos em contato, para que possamos fazer um trabalho impor-
tante, como sempre, para gerar um resultado positivo para os agricultores brasileiros, mas com o foco voltado 
para beneficiar o produtor rural, para que ele possa usar seu trator na lavoura e nos deslocamentos até a gara-
gem ou de uma lavoura para a outra, sem ter de fazer o licenciamento e o emplacamento e sem ter de pagar 
as mesmas taxas e impostos que são cobrados dos veículos de passeio ou dos caminhões.

Como eu já disse, o Relator da matéria na Comissão Mista é o Deputado José Carlos Aleluia, do DEM da 
Bahia, e o Relator revisor é o Senador Blairo Maggi, do PR do Mato Grosso, todos escolhidos de comum acordo 
pelos nobres Senadores e Deputados que formam essa Comissão. É um grupo de Congressistas comprometido 
com o setor produtivo, e nosso ponto de partida para a discussão dessa medida provisória é não criar mais ne-
nhuma taxa ou imposto que venha a onerar ainda mais o custo de produção dos nossos agricultores brasileiros.

Entendemos que deva existir controle sobre a frota de tratores e de implementos agrícolas e sobre a 
circulação deles em vias públicas, mas esses equipamentos, como não são meios de transporte, não podem 
ser enquadrados pelo Denatran na categoria de veículos de transporte, e o registro ou cadastro deve ser feito 
apenas para controle da frota.

Para que os brasileiros e as brasileiras entendam melhor o que estamos discutindo, é necessário dizer 
que essa discussão ocorre no Congresso desde 2008 e teve origem na Resolução do Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran) nº 281, de 2008, que alterava artigos do Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº 9.503, de 1997, 
para exigir o emplacamento de todos os tratores adquiridos a partir de 1º de janeiro de 2010 ou daqueles que 
circulassem em vias públicas a partir dessa data. 

Naquela época, com a mobilização dos agricultores e com a discussão travada aqui, no Congresso Nacional, 
foi possível suspender os efeitos dessa norma do Contran. No entanto, ela foi reeditada em 2012 sob a Resolu-
ção nº 429, que estendeu o prazo para o início do emplacamento dos novos tratores até 1º de junho de 2013.

Novas alterações foram feitas em 2013, com a Resolução nº 434, que mudou apenas dois artigos da re-
solução anterior, definindo que o registro dos tratores fabricados até 1º de junho de 2013 poderia ser feito sem 
a necessidade de pré-cadastramento no Denatran.

Em junho de 2013, nova resolução prorrogou o prazo para 1º de janeiro de 2015. O Contran não especi-
ficou, porém, como seria a fiscalização nem a abrangência da regra para os veículos fabricados antes da data, 
e conseguimos segurar essa aplicação.

Em cálculos da época, ou seja, em 2013, o valor do registro do licenciamento e do emplacamento de um 
trator novo, incluindo IPVA, DPVAT, vistoria e placa, aproximava-se de R$500,00, além do valor da renovação 
anual de pelo menos R$100,00. A estimativa era a de que a arrecadação somente com o IPVA seria algo em 
torno de R$250 milhões nos primeiros anos, considerando que havia uma estimativa do mercado de colocar 
60 mil novos tratores no campo naquele ano. O impacto para o agricultor, no entanto, seria muito grande, pois, 
atualmente, mesmo os pequenos agricultores possuem mais de um trator ou máquina agrícola e trabalham 
com uma margem de lucro muito pequena, sem contar os riscos de cada safra.

Tenho destinado emendas para a aquisição de tratores, de equipamentos e de implementos agrícolas 
para as prefeituras do Estado de Rondônia e para as associações rurais e cooperativas. Sei da dificuldade dessas 
organizações em manterem os tratores funcionando, apenas com a manutenção periódica, com a reposição 
de peças e com o combustível para poder trabalhar com esse equipamento.

No último sábado, entregamos mais tratores e implementos agrícolas para duas associações rurais em 
Cujubim. Tanto o Prefeito da cidade, nosso companheiro Fábio Neto, como os Vereadores que nos acompa-
nharam e os presidentes das duas associações rurais, Robson Felix e o Douglas Fernandes, já estavam fazendo 
as contas para a manutenção dos equipamentos, para que eles possam estar sempre a postos para atender os 
agricultores. E estavam apreensivos com a possibilidade e a necessidade de licenciamento e de emplacamen-
to desses tratores.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se inseríssemos mais um custo nessa conta, ficaria muito pesado para 
as associações rurais e cooperativas. Imagine-se para os pequenos agricultores da agricultura familiar, que ainda 
não estão organizados em associações rurais ou cooperativas e trabalham com orçamentos bastante apertados.
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O licenciamento desses tratores ia, certamente...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – ... interferir negativamente não só na renda fa-
miliar, mas no desempenho das propriedades e no desenvolvimento regional. Certamente também resultaria 
no aumento dos custos de produção e, consequentemente, no preço dos alimentos.

Foi por isso que nós, aqui no Congresso Nacional, compramos essa briga, montamos uma verdadeira 
resistência contra o emplacamento de tratores e máquinas agrícolas e aprovamos aqui no Senado, no dia 7 de 
abril de 2014, o PLC nº 57/2013, de autoria do Deputado Alceu Moreira (PMDB-RS), que isenta veículos auto-
motores destinados a executar trabalhos agrícolas de emplacamento, licenciamento e IPVA.

Aprovado na Câmara e no Senado, o projeto foi vetado, em maio do ano passado, pelo Governo, que 
alegou ser muito amplo o termo definido para tratores e máquinas agrícolas, podendo abrir margem de in-
terpretação para incluir outros veículos na isenção. O veto foi mantido pelo Congresso no fim de novembro 
do ano passado, mas já existia o compromisso do Governo de enviar essa medida provisória que nós, agora, 
passamos a presidir.

Agora temos, então, a MP 673, prevendo apenas o registro único em cadastro específico para os trato-
res e máquinas agrícolas, dispensando o licenciamento e o emplacamento dos mesmos. A medida prevê o li-
cenciamento apenas para os aparelhos automotores usados para executar trabalhos na construção civil e na 
pavimentação de ruas.

É evidente que estamos apenas retomando esse debate. Pretendemos ampliá-lo o máximo possível, den-
tro do prazo estabelecido para tramitação da matéria, para que possamos analisar com atenção as medidas 
apresentadas no sentido de enquadrar na isenção do licenciamento todos os tratores, máquinas ou veículos 
agrícolas que, de fato, são utilizados apenas na atividade produtiva, que não se caracterizam como veículos de 
transporte e cujo tráfego em vias públicas ocorre esporadicamente, no estrito trajeto necessário para deslocar-
-se de uma propriedade a outra, ou da lavoura para o galpão em que são guardados.

É o que ocorre com o jerico, por exemplo, veículo produzido de forma artesanal por agricultores de Ron-
dônia e também de vários outros Estados brasileiros.

O jerico representa o primeiro passo para a mecanização da lavoura. É quando o agricultor consegue sair 
de um arado de tração animal para ganhar mais produtividade com a força da tração mecânica.

O jerico é construído com motor estacionário sobre o chassi de qualquer outro veículo sucateado. Por 
isso, é um veículo potente, com tração para vencer os terrenos adversos do meio rural, mas que alcança baixa 
velocidade. É usado no transporte, mas também na irrigação, na trilhagem de mantimentos para o gado e até 
mesmo na geração de energia elétrica. 

Portanto, é, essencialmente, uma ferramenta de trabalho dos pequenos agricultores.
É um veículo adaptado para o serviço bruto na lavoura e já se tornou tradicional em Rondônia, ao ponto 

por exemplo...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – ... de termos em Alto Paraíso, Município da re-
gião do Vale do Jamari, o Festival Nacional do Jerico.

Portanto, apresentamos emenda à medida provisória para que o jerico possa ser enquadrado em normas 
que o isentem do licenciamento e emplacamento e para que se possibilite o livre trânsito e utilização desses 
veículos na área rural.

No momento em que o País se empenha em expandir o seu crescimento econômico, não nos parece 
coerente desequilibrar o setor agrícola com exigências burocráticas e mais taxas e impostos, que resultarão 
em maiores dispêndios e dificuldades para os nossos agricultores.

Por outro lado, temos que admitir que o licenciamento e o emplacamento de tratores não trariam sig-
nificativos ganhos para o controle e a organização do trânsito no País, uma vez que as máquinas agrícolas re-
presentam um percentual irrisório do total da frota de veículos automotores do Brasil, cujo índice de inadim-
plência do IPVA é muito alto.

Com prazer, ouço o nosso Senador Telmário.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador Acir, primeiro, quero parabenizar V. Exª 

por trazer à baila essa importante matéria, e num momento que é, realmente, importante. Esses tratores de 
menores portes, nas pequenas comunidades, nas pequenas cooperativas, na área rural, na agricultura familiar, 
ou mesmo na média produção, são de fundamental importância. São, talvez, uma das maiores ferramentas 
que eles têm para o setor produtivo. E, sem nenhuma dúvida, o Brasil precisa colocar essa sua disponibilidade 
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de área em produção e dar oportunidade ao homem do campo. Essa é uma forma até de se manter o homem 
do campo produzindo riqueza, produzindo bens, melhorando a divisa do País. Sem nenhuma dúvida, V. Exª 
olhou com olhos de um homem do campo, que conhece o assunto com muita propriedade, não só pelo Esta-
do onde nasceu. Estive em Cascavel – não sei se é sua cidade natal –, um modelo, sem nenhuma dúvida, a ser 
observado. Quando fui candidato a Prefeito de Boa Vista, fui buscar a maioria das políticas públicas no Para-
ná, em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul. Fui a Cascavel e fiquei encantado ao ver aquele cinturão verde, 
todo ele em franca produção. Depois, no Estado de Rondônia, onde V. Exª faz um trabalho belíssimo; é uma 
pessoa que conhece com profundidade e tem esse tato, esse contato com o homem mais simples, o homem 
do campo. Dessa matéria V. Exª trata com muita propriedade, conhecimento, e quero parabenizá-lo por fazer 
esta defesa. Parabéns!

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Muito obrigado, Senador Telmário. V. Exª é de 
Roraima, e nós debatemos esta semana, na Comissão de Agricultura, a regularização fundiária na Amazônia, 
principalmente no Estado de Rondônia e também no Estado de Roraima, que precisa de uma atenção especial 
do Terra Legal. E me dizia o Dr. Sérgio, do MDA, gestor do Terra Legal, que foi feito um convênio com o Estado, 
com a governadora de Roraima, para avançar na regularização fundiária. 

Então, são temas importantes que vêm incentivar o homem do campo a permanecer no campo.

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Isso é muito importante no trabalho que faze-
mos, nós do PDT, sempre preocupados – tanto eu, no meu Estado, Rondônia, como V. Exª no Estado de Roraima 
– com o trabalhador, com as garantias do trabalhador, seja na área rural, seja na cidade, mas principalmente 
com os pequenos agricultores. A agricultura familiar é muito importante para o nosso País.

Pois não, Senador Medeiros.
O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Senador Acir, acompanhei essa dis-

cussão desde antes de ela nascer. Na verdade, trabalhei por 21 anos na Polícia Rodoviária Federal e via sempre 
os dois lados da questão. Por um lado, os policiais se afligiam porque, quando se deparavam com um trator, à 
noite, com a grade suspensa, andando na rodovia e colocando pessoas em risco, não podiam, em tese, fazer 
nada. Na verdade, pode-se fazer sim. Não se pode fazer do ponto de vista do trânsito, mas, quando alguém – e 
isto é exceção – faz esse tipo de procedimento, o policial pode muito bem encaminhá-lo para a delegacia, por-
que ele está colocando em risco a vida das pessoas, e ele terá lá uma conversa com o delegado, de repente até 
com o promotor, para que não faça mais isso. O que não podemos é, de repente, fazer uma legislação baseada 
nas exceções. A grande verdade é que a maioria, 99,9%, dos maquinários ficam dentro das fazendas. Esporadi-
camente – e eu por várias vezes fiz esse tipo de operação – se atravessam as máquinas de um lado para outro. 
Isso a Polícia Rodoviária Federal sempre fez e faz. Existe outra dificuldade também quando os maquinários são 
roubados. Isso acontece muito, principalmente nas fronteiras; existe essa dificuldade, por vezes, de identifi-
cação. Mas creio que existem outras maneiras de o Governo criar esses registros, talvez um banco de dados...

(Soa a campainha.)

O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – ... porque os DETRANs arrecadam e 
não arrecadam pouco. E é bem verdade que essas máquinas produzem para sustentar o próprio Estado do 
qual os DETRANs fazem parte. Então, penso, e concordo com V. Exª, que não é submetendo a produção à sanha 
voraz arrecadadora dos DETRANs que vamos deixar este País melhor. Nós temos outros mecanismos. Existem 
tecnologias de sobra hoje no País para que haja esses controles. Então, penso que cadastro, banco de dados e 
com chassi... Hoje até aparelhos eletrônicos já saem com suas peças com um número que dá para identificar. 
Pode-se muito bem fazer a identificação pelos agregados, no eixo, no motor dessas máquinas, e haver o banco 
de dados. Assim, o pessoal que for fiscalizar entra nesse banco de dados e consulta, sem que se precise de um 
documento. Convenhamos, Senador Acir, que, na maioria dos casos, ia acontecer o seguinte: esses veículos se-
riam emplacados e, uma vez na vida e outra na morte, seriam fiscalizados. Então, não faz muito sentido mesmo.

(Soa a campainha.)

O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – A relação custo-benefício só pesa con-
tra o País. Concordo com V. Exª e o parabenizo por esse entendimento. Aliás, tem sido uma tônica aqui V. Exª 
pautar-se de forma muito clara e coerente sobre os assuntos nacionais. Muito obrigado.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Muito obrigado pelo seu aparte, Senador Me-
deiros.
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Concluo, Sr. Presidente.
Portanto, no lugar de querer cobrar IPVA dos tratores e máquinas agrícolas, creio que mais racional seria 

o Governo adotar mecanismos de fiscalização e controle para baixar a inadimplência do IPVA dos veículos de 
passeio que circulam diariamente pelas vias urbanas de todas as cidades brasileiras.

Por todas as razões expostas, defendemos a desobrigação do registro, do licenciamento e do emplaca-
mento das máquinas agrícolas no Brasil. Porém...

(Interrupção do som.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – ... no papel de Presidente dessa Comissão Mista, 
tenho como dever ouvir todos os setores da sociedade e encaminhar a discussão dentro do que seja coerente 
e justo para com os produtores agrícolas e para com a economia nacional. E temos como desafio elaborar um 
texto que atenda os pleitos, as necessidades dos agricultores brasileiros e os interesses da Nação.

Eram essas as minhas colocações.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Acir Gurgacz.
Convido para fazer uso da palavra, em permuta comigo, o Senador Telmário Mota.
Depois, peço que um colega assuma aqui, porque eu vou fazer uso da tribuna e falar sobre a situação da 

BR-317 e da BR-364, no Estado do Acre, que se encontram em situação precária, apesar do esforço do Gover-
nador Tião Viana e do próprio Governo Federal.

Com a palavra V. Exª, Senador.
O SR. TELMÁRIO MOTA (Bloco Apoio Governo/PDT - RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, temos visto aqui, reiteradamente, a oposição usar esta tribuna e tecer críticas ao Governo da Presidente 
Dilma, ora críticas positivas, ora críticas negativas. O que temos visto às vezes é uma oposição inconformada, 
talvez por ter perdido uma eleição, uma eleição muito disputada, o que, naturalmente, talvez cause essa sen-
sação de que poderia ter sido... A pessoa não aceita, não se conforma e tenta dar uma continuidade ao palan-
que. Não desce do palanque e mantém essa disputa sempre acesa, essa vela da disputa sempre acesa, essa 
lâmpada acesa.  É isso que temos visto.

Por exemplo, eu vi o Senador Aécio, com todo o respeito – eu tenho muito carinho por ele –, preso, nes-
ses dias, a um parecer do Tribunal de Contas. O Tribunal de Contas é um órgão auxiliar; não é um órgão que 
delimita as leis, as regras. Ele não tem o poder normativo. Ele é um órgão que auxilia este Congresso, assim 
como é o TCA, que auxilia as assembleias legislativas. Eles não emitem pareceres. Nem toda hora são pareceres 
técnicos, mas as decisões são sempre de cunho político, com uma visão mais dinâmica. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que hoje viemos aqui desmistificar um pouco essa situa-
ção, porque é muito bom sempre ser o estilingue, o ruim é ser vidraça. Eu não consigo entender que pessoas 
que, ontem, eram essa vidraça hoje apedrejam quem faz o trabalho melhor do que eles fizeram ontem. E eu 
me refiro ao PSDB com relação ao PT.

Portanto, Sr. Presidente, eu vou fazer algumas observações que eu acho interessante.
Criticar é sempre muito fácil. Em todo lugar, a qualquer hora, conseguimos encontrar um crítico, alguém 

pronto a apontar defeitos no trabalho alheios. Os técnicos de futebol sabem muito bem disso, Senador Me-
deiros, porque são as maiores vítimas – você quer ser sempre o técnico no lugar dele: quando seu time perde, 
são criticados pelo que fizeram e pelo que deixaram de fazer. Quando o time vence, eles recebem o reconhe-
cimento da torcida; quando perdem, eles recebem críticas e palavrões. É muito comum vermos isso.  

O Governo da Presidente Dilma Rousseff sofre mais do que os técnicos de futebol, Sr. Presidente. Ele só 
recebe críticas, não importando o que faça. Os acertos do Governo são invisíveis à oposição. As ações benéfi-
cas do Governo são embaçadas por uma densa nuvem de reprovações.

Pois chegou o momento de dissipar essa nuvem; chegou o momento de jogar luz sobre aquilo que o 
Governo tem feito de bom; chegou o momento de fazer justiça às realizações da administração Dilma Rousseff. 

Subo hoje, nesta tribuna, para mostrar alguns atos que aqui já presenciei como Senador.
Começo pela edição da Medida Provisória n° 672, de 2015, que prorroga a atual regra de correção do 

salário mínimo até o ano de 2019.
Hoje, a correção do salário mínimo é feita com base no índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 

do ano anterior; acrescido da variação do PIB de dois anos atrás. Essa fórmula tem assegurado reajustes acima 
da inflação para o salário mínimo, garantindo – e até ampliando – o poder de compra do povo que mais sofre 
e que tem menos acesso ao consumo.
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É um benefício real para os que mais necessitam, num momento em que a crise mundial ainda não foi 
superada. Resguardar o salário desses cidadãos e dessas cidadãs é prioridade para o Governo Dilma Rousseff.

A defesa do salário mínimo não é a única frente em que o Governo age de forma acertada. O comba-
te à inflação é uma das maiores preocupações do Palácio do Planalto. Uma luta difícil num ambiente de crise 
global, mas que o Governo demonstra ser capaz de vencer. As medidas econômicas adotadas, Sr. Presidente, 
surtirão efeitos positivos até o fim do ano. Pode aguardar que essas são as posições muito otimistas do Banco 
Central e da equipe econômica.

Combater a inflação num cenário de crise generalizada é um desafio, mas superável, e isso, o Governo 
Dilma tem enfrentado com muita perseverança. Vamos esperar o que vai acontecer. Pelo menos é assim que 
a comunidade internacional enxerga a situação brasileira e isso reativa a credibilidade no Governo brasileiro.

Na semana passada, a. agência de classificação de risco Standard & Poor’s manteve a nota de crédito do 
Brasil no patamar de “grau de investimento”. Isso significa que o nosso País continua a ser visto corno um bom 
pagador de dívidas. Os analistas da S&P entenderam que as providências tomadas pelo Governo irão controlar 
a inflação, bem corno promover um crescimento mais forte do País a partir de 2016. Essa é mais uma prova de 
que navegamos em águas turbulentas, mas o Governo possui a capacidade de reconduzir o Brasil para urna 
rota de crescimento.

Essa rota de crescimento passa por reconhecermos o tesouro de biodiversidade existente no País – pro-
jeto do qual V. Exª, Sr. Presidente, foi o Relator em uma Comissão, e eu, noutra. Mais do que isso, passa por uma 
melhor regulação do uso de nosso patrimônio genético.

Nesse sentido, a Presidente Dilma teve o grande mérito de apresentar, no ano passado, o projeto de lei 
que redefine o marco regulatório da biodiversidade no Brasil. Essa proposição caminha a passos largos rumo 
à aprovação final e trará enormes avanços para o nosso País,

Esse projeto – que tive a satisfação e honra de relatar na Comissão de Ciência e Tecnologia, e o Presiden-
te Jorge Viana, na Comissão de Meio Ambiente – tomará mais fáceis as pesquisas com o patrimônio genético 
nacional. Além disso, viabilizará a geração de riquezas, ao incentivar a criação de produtos baseados nos re-
sultados dessas pesquisas.

O PLC n° 2/2015 irá assegurar a repartição dos lucros originados da exploração de nosso patrimônio 
genético. Os povos indígenas, bem como as comunidades ou agricultores tradicionais, serão compensados 
pelo uso de seus conhecimentos sobre a fauna e a flora nativas, conhecimentos que valem milhões de reais, 
quando explorados pela indústria. Dinheiro que será em parte revertido a essas populações, melhorando suas 
condições de vida.

Com a aprovação desse projeto, teremos evoluções relevantes nas nossas fronteiras científica, econômica 
e social. A iniciativa do Governo demonstra uma visão de longo prazo, que trará muitas vantagens ao nosso País.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o Governo demonstra diuturnamente seu compromisso com a melhoria 
do Brasil. Na segunda quinzena deste mês, apresentou uma série de medidas para combater a corrupção no 
País. A mais imediata delas foi a regulamentação da Lei 12.843/2013, conhecida como “Lei Anticorrupção”. Com 
o decreto regulamentador, parâmetros foram estabelecidos para a aplicação integral dessa norma, especial-
mente no que se refere à aplicação de multas, competência para apuração de responsabilidades e celebração 
de acordos de leniência.

Outros pontos de destaque do pacote anticorrupção são os projetos de lei que criminalizam a formação 
de caixa dois nos partidos políticos, que exigem ficha limpa para a posse de servidores comissionados na Ad-
ministração Pública e que prevêem a perda antecipada de bens para aqueles envolvidos em corrupção. São 
ações do Governo que visam, sobretudo, zelar pelos recursos públicos.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, não venho aqui pedir que cessem as críticas ao Governo 
da Presidenta Dilma Rousseff. Críticas têm seu lugar e servem para o aperfeiçoamento daqueles que as rece-
bem. O que venho pedir aqui é que saibamos enxergar os méritos deste Governo. Apelo aos críticos para que 
tenham uma visão mais ampla e menos enviesada, para que sejam capazes de reconhecer também os bons 
serviços desta Administração. Trata-se, acima de tudo, de uma questão de justiça a um Governo que procura, 
em todos os momentos, encontrar o caminho certo para o desenvolvimento do nosso País. 

Era o que eu tinha, Sr. Presidente, Senhores Senadores, a destacar hoje, porque o que nós temos visto 
a todo momento são críticas, e muitas delas muitas vezes incertas, muitas delas injustas, e falta de reconheci-
mento num Governo que acertou, que tem acertado e que tem procurado acertar a todo momento.

Há que se reconhecer que nós vivemos uma crise internacional, e, de uma hora para outra, o Brasil não 
poderia estar imune a essa força das crises internacionais. Ele, então, sofre agora essa interferência das crises 
internacionais.
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A Presidenta Dilma está com o seu Governo firme no sentido de buscar o caminho da prosperidade, o 
caminho do desenvolvimento, o caminho da integração. Para isso, ela tem trabalhado de mão estendida, prin-
cipalmente, ao Poder Legislativo. Então, é importante que o Poder Legislativo, neste momento de fragilidade, 
às vezes pela própria popularidade da Presidenta, tenha a responsabilidade com o País.

Convido todos, de mãos dadas, oposição e situação, enfim, aqueles que amam o Brasil verdadeiramente, 
que têm compromisso verdadeiro com este País, a fazerem um trabalho no sentido de melhorar a qualidade 
de vida do nosso povo. Não podemos aqui jogar no quanto pior melhor, porque isso é um ato no mínimo in-
sensato, irresponsável para com a Nação brasileira, para com o povo brasileiro.

Nós fomos eleitos, sim, para cada um ter o seu posicionamento, a sua ideologia, o seu método de traba-
lho, mas, sobretudo, a Nação é de todos. E todos têm o compromisso de fazer este Brasil dar certo.

O meu muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Telmário Mota, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. João Alberto Souza, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. Bloco Maioria/PMDB - MA) – Nós que agradecemos a V. Exª, 
Senador.

Concedo a palavra ao Senador Jorge Viana, ex-Governador do Estado do Acre.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, caros colegas Senadores, Senadoras, eu hoje cedo dei uma entrevista na Rádio Senado e 
ainda eram 6h30 da manhã no meu Estado do Acre, e aqui já eram 8h30.

Eu queria, Sr. Presidente, hoje me dirigir, em nome do povo do Acre, ao Ministro dos Transportes, Anto-
nio Carlos Rodrigues. Ele me recebeu há dez dias, foi atencioso, trouxe para a audiência membros da diretoria 
do DNIT, fez ligações para o Superintendente do DNIT Acre e Rondônia, ou Rondônia e Acre, e determinou que 
providências fossem adotadas no sentido de melhorar o gravíssimo problema que estamos vivendo no Acre 
relativo tanto à BR-364 quanto à BR-317.

Eu estava acompanhando o Prefeito Marcus Alexandre e quero agradecer ao Ministro pelo entendimento 
que ele fez com o Prefeito, atendendo a uma solicitação nossa de auxiliar, para que se faça uma recuperação 
num trecho perigoso da BR-364, na entrada de Rio Branco. Refiro-me ao trecho da rotatória do novo Distrito 
Industrial, que, quando governador, tive a satisfação de construir, até o que nós chamamos de rotatória da 
Corrente. São 4,5km e sei que já foi feita a reunião que ficou acertada nessa audiência, entre o chefe do escri-
tório do DNIT Acre e Rondônia, o Sr. Fabiano, e o Prefeito Marcus Alexandre, e sei que, por determinação do 
Ministro Antonio Carlos Rodrigues, vamos ter um bom encaminhamento dessa solicitação que eu e o Prefeito 
Marcus Alexandre fizemos. 

Sr. Presidente, caros colegas Senadores e Senadoras, todos que me acompanham na Rádio e na TV Senado, 
um tema que tem sido debatido nas colunas de opinião escritas por jornalistas políticos, na mídia, na imprensa 
acreana diz respeito à situação das dificuldades por que estamos passando na BR-364 e também na BR-317.

O Acre tem, nessas duas rodovias, uma espécie de espinha dorsal da sua infraestrutura rodoviária e la-
mento que alguns, mais atendendo a interesse de suas opções políticas, ou de seus patrões, usem de inver-
dades para tentar atingir o Governador Tião Viana, o ex-Governador Binho e até mesmo meu mandato como 
ex-governador, e, especialmente, o Governo da Presidenta Dilma.

Falam, enchem a boca, abusam das palavras para tentar – e alguns ditos líderes da oposição – manchar 
um trabalho que foi feito com muita dedicação e sacrifício, que foi a pavimentação da BR-364, como um exem-
plo de malfeito, de corrupção.

Eu quero dizer, Sr. Presidente, que todo tipo de investigação já foi feito na BR-364 e, certamente, seguirá 
sendo feito, mas não vão encontrar nenhum esquema de corrupção. O que vão encontrar – e isto são os fatos e 
a verdade – é uma saga, é um exemplo de dificuldade para se fazer uma rodovia em uma das regiões da Ama-
zônia que tem um solo... Eu não sei por que razão alguns analistas, políticos, jornalistas e, especialmente, a voz 
da oposição, que, pelo menos em época de eleição, anda na BR-364, não reconhecem algo óbvio – é só olhar 
para os lados –: há um gravíssimo problema de solo em uma área de mais de 400km, que é de Sena Madureira 
até o Rio Liberdade. Não há naquela região, em muitos lugares, em dezenas e centenas de quilômetros, nem 
mesmo um solo vermelho para poder fazer base e fazer uma rodovia.

Esses são alguns dos equívocos, Presidente, que há no planejamento maior na Amazônia. Óbvio que, em 
regiões como essa, o certo era o Brasil trabalhar com ferrovias e com hidrovias, mas nós precisamos, no caso do 
Acre, que tem nove rios paralelos, ter uma rodovia que faça a ligação entre todos os Municípios.

Agora, como se faz uma estrada, uma rodovia com boa qualidade, se não há material para se fazer a es-
trada? Quando eu comecei a fazer essa obra de trás para frente, a pedra vinha de perto da Colômbia, a 4.000 
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quilômetros de distância; a areia era ensacada saco a saco, transportada nas costas, para poder se criar uma 
condição de ter um pavimento parecido com o asfalto. Nós nessa região temos que aplicar cimento no solo. E 
isso é uma técnica de engenharia chamada solo-cimento. Como o solo é frágil, adiciona-se cimento para que 
ele possa ter alguma resistência. Agora, tudo isso em uma região como em Tarauacá, que hoje faz aniversário, 
onde chove 2.000 milímetros por ano. É impossível, é impossível se ter nessa região uma estrada sequer boa. O 
máximo que dá para ter é uma estrada regular. E ela só será regular, se houver uma manutenção permanente, 
todos os anos, em muitos casos, tendo-se de refazer. 

Assim, não é culpa do Governador Tião Viana, que, como Senador, me ajudou a iniciar a construção da 
rodovia BR-364 e ajudou o Governador Binho, que levou adiante o projeto, sempre numa parceria com o Mi-
nistério dos Transportes, com o DNIT, numa ação, numa saga do povo acriano de fazer.

É óbvio que não estou aqui fazendo apenas uma justificativa: estou aqui trazendo a verdade. E acho que 
os representantes da oposição no Acre faltam com a verdade, usam e abusam da mentira, para tentar atingir 
os nossos governos em relação aos problemas da BR-364.

Se não fosse uma ação do nosso Governo de fazer dessa rodovia uma obra delegada – ou seja, uma obra 
que o Estado assumiu –, não haveria a ligação, mesmo com as dificuldades que há hoje, entre Cruzeiro do Sul 
e Rio Branco. Tenho muito orgulho de ter ajudado, de ter feito a minha parte, com Gilberto Siqueira, com os 
diretores do Deracre, com toda a classe política do Acre ajudando e com a ajuda que tive do Presidente Fer-
nando Henrique e do Presidente Lula para cumprir minha missão.

Se a oposição e os críticos da nossa obra na BR-364 atentassem para um pequeno detalhe, veriam que 
foi no meu governo que fizemos o acesso da BR-317 até Xapuri. Está lá: poucos buracos, pouca manutenção 
por conta do solo bom. No trecho de Rio Branco a Senador Guiomard e de Senador Guiomard a Xapuri, prati-
camente não há sequer manutenção. Há uma jazida de laterita, que, no caso, chamamos piçarra. No Acre, não 
há pedra, Presidente; não há pedra, Senador João, mas há laterita nessa região. E o custo do quilômetro nes-
sa região está a R$300 mil, R$400 mil. Óbvio, para a Amazônia, está de bom tamanho. Mas, na outra região, a 
que se tem de levar pedra, por mais de 1.000 quilômetros, por rodovia, em que se faz um transporte de 2.000 
mil quilômetros, 1.000 para ir, 1;000 para voltar – é o metro de pedra mais caro do Brasil –, e ainda se tem de 
adicionar cimento para melhorar a resistência do solo, o quilômetro não tem como sair por menos de R$2 mi-
lhões, R$3 milhões. Essa é a situação.

Se a oposição e os críticos observassem que, mesmo na BR-317, no trecho rumo a Boca do Acre, que nós 
fizemos, desde a divisa do Amazonas com o Acre até Xapuri, é uma rodovia bem mais barata, com uma manu-
tenção mais fácil, nós estaríamos fazendo a verdadeira discussão sobre esse tema.

O povo do Juruá, os moradores dos Municípios precisam da ação de todos. Sempre que algum se arvora 
a dizer “eu vou fazer a rodovia”, “eu vou deixar pronta” ou “comigo faria”, não estão falando a realidade, porque 
eu sempre disse que, no trecho entre Sena Madureira até perto de Cruzeiro do Sul, não há como ter sequer 
uma estrada boa, por conta do tipo de solo que temos. O Ministério Público, o Tribunal de Contas da União, o 
DNIT, o Ministério dos Transportes, todos têm que levar em conta essa realidade, respeitar a verdade, trabalhar 
com a verdade e não fazer da BR-364 e dos problemas que nós temos para mantê-la funcionando, como tem 
se esforçado o Governador Tião Viana, um palanque fora de época. É isso que nós temos visto.

E queria dizer, Sr. Presidente, que venho à tribuna para fazer esse esclarecimento, mas venho também 
para, como Senador que ajuda o Governo da Presidenta Dilma, cobrar uma melhor atenção, uma maior aten-
ção para a BR-364 e a BR-317. Na audiência que tive, há pouco mais de uma semana, com o Ministro dos Trans-
portes e no DNIT, com o próprio Superintendente do DNIT, eu pedi – porque entendo que é esse o meu papel 
como Senador, que devo prestar contas do meu mandato ao povo do Acre – agilidade na elaboração do pro-
jeto que eleva o grade da estrada, o nível da estrada, para que não venhamos a correr o risco de ficar isolados 
novamente, por conta de cheia no Rio Madeira. E vou fazer brevemente uma visita às obras da ponte do Rio 
Madeira. A ponte no Abunã, que está em obra graças à decisão da Presidenta Dilma, ligando as margens do 
Rio Madeira, e a conclusão da última ponte que é necessária na BR-364 estão sendo executadas. Os projetos 
de infraestrutura e fundações nas duas margens estão em execução. Está sendo agora analisado o projeto do 
vão central, porque vai ser estaiado. E eu não tenho dúvidas de que, provavelmente no ano que vem, nós te-
mos essa ponte concluída, e será uma das maiores pontes daquela região.

Eu espero que a Presidenta Dilma, que o Ministro dos Transportes, que o DNIT nos ajudem a fazer uma 
grande festa, porque esse é um sonho do povo do Acre. Essa obra fica dentro de Rondônia, mas ela é funda-
mental para o nosso Estado.

Quero dizer que, recentemente, com a minha equipe do escritório do Acre, estive em Xapuri e Brasileia 
prestando solidariedade à população e me reunindo com os prefeitos para ajudar na elaboração do projeto 
de reconstrução desses Municípios por conta da cheia do Rio Acre. Vi a situação precária da BR-317, que está 
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na responsabilidade do DNIT. Pedi ajuda ao DNIT e estou aqui cobrando. Falamos – o meu escritório – ainda 
hoje com o responsável pelo escritório do DNIT no Acre e em Rondônia, o Sr. Fabiano, e ele afirmou que os con-
tratos de manutenção estão sendo ativados e que o programa de recuperação dessa rodovia se inicia agora.

Devo, em nome do povo de Brasileia, de Epitaciolândia, de Xapuri, de Assis Brasil, dizer que não dá para 
ficar esperando. A estrada ficou perigosa e está causando grandes prejuízos aos taxistas, aos moradores, às 
pessoas que procuram um acesso para a Bolívia e para o Peru. Eu mesmo ouvi histórias de 15 carros, ao longo 
de pouco mais de 60km, em manutenção por conta de pneu furado em decorrência dos buracos na rodovia. 
O risco de acidentes aumenta a cada dia, e eu estou aqui cobrando do DNIT que acelere o processo de recu-
peração da BR-317 no trecho Xapuri-Brasileia-Assis Brasil.

O que eu ouvi do Ministério dos Transportes? Quero informar a todos: está sendo elaborado o Crema, 
uma técnica que faz a completa recuperação da rodovia, como nós tivemos em Rio Branco, no anel viário para 
Sena Madureira, que vai ser concluído agora, pois, segundo informação do próprio DNIT, falta ainda o acaba-
mento. Esse Crema vai começar na BR-317, na divisa entre Acre e Rondônia, rumo a Boca do Acre, e vai até Assis 
Brasil. Eu, daqui do Senado, vou cobrar até que essa rodovia seja toda recuperada e sinalizada e que se devolva 
ao povo do Acre uma rodovia de boa qualidade, como já tivemos nos trechos da BR-317, quando eu estive no 
governo e como quer o Governador Tião Viana, que tem lutado muito para que isso se concretize.

Em relação à BR-364, a recuperação entre Porto Velho e Rio Branco já está garantida, está em boas con-
dições. Até Sena Madureira, o serviço será concluído. Mas o desafio maior, com risco, inclusive, de interdição 
por conta das fortes chuvas, é no trecho de Sena Madureira ao Rio Liberdade. Temos um compromisso do Mi-
nistro dos Transportes, do DNIT, de que está sendo também elaborado o projeto para a reconstrução – e as-
sim é o termo: reconstrução – dos 400km entre Sena Madureira até o Rio Liberdade. Essa estrada, por conta 
da precariedade de seu solo, e não é por outra razão, pelas dificuldades que há, pela ausência de pedra, pela 
ausência de solo bom, pelas dificuldades da própria engenharia, tem que ser reconstruída periodicamente. 
E posso afirmar aqui: nunca ficará pronta. Nunca! Ela vai estar sempre em construção, em reconstrução e em 
manutenção. Isso talvez prove! E não importa qual governo. Quando tivermos um governo irresponsável no 
Acre, certamente a BR-364 será interditada em poucos anos. Graças a Deus e à sabedoria do nosso povo, não 
temos. O Governador Tião Viana tem procurado agir, passou essa obra para o DNIT, que é quem tem condição 
de dar essa manutenção cara, de refazer e de reconstruir os trechos que precisam ser refeitos e reconstruídos 
anualmente. O Governador Tião Viana, então, acertadamente, devolveu a obra delegada para o DNIT.

E eu estou aqui dizendo ao povo do Acre que vou estar vigilante tanto nas obras da ponte sobre o Rio 
Madeira quanto na completa recuperação da BR-317 da divisa do Amazonas até Assis Brasil. É uma missão 
minha só sossegar quando a ordem de serviço for dada e quando as empresas tiverem com a quantidade de 
operários e com as frentes de serviço adequadas para a completa recuperação da BR-317. E, além de cobrar a 
manutenção imediata da BR-364 entre Sena Madureira até ao Rio Liberdade, vou ficar cobrando, daqui, a lici-
tação para a reconstrução dos trechos que precisam ser reconstruídos nesses 400km que têm o pior solo para 
se fazer rodovias na Amazônia e que talvez seja a região mais cara de se fazer estradas na Amazônia, que é o 
trecho de entre Sena Madureira até o Rio Liberdade, já no Município de Cruzeiro do Sul. 

Ouço o aparte do Senador José Medeiros e, em seguida, quero concluir, Sr. Presidente, referindo-me a 
um caso gravíssimo, que é a situação dos imigrantes haitianos no Acre. O Governador Tião Viana tomou a ati-
tude de devolver, Sr. Presidente Anastasia, a administração de um abrigo que temos no Acre. Talvez, V. Exªs 
possam se chocar.

A Europa está reunida agora. Os líderes estão discutindo a situação dos imigrantes na Europa. Houve a 
morte de milhares deles em balsas, em embarcações precárias, no Mediterrâneo. Eles tentavam sair da África 
e atravessar o mar para chegar à Europa.

Só no Estado do Acre, de 2010 para cá, só no Estado do Acre, passaram 35.938 haitianos. Se a Europa não 
suporta dois mil, três mil imigrantes chegando, imagine o Estado do Acre suportar isso, dar acolhida a esses 
imigrantes, assumir a responsabilidade por 35.938 haitianos, de 2010 para cá! Essa é uma situação precária. 

Estou pedindo uma audiência com o Ministro da Justiça, Sr. Beto Vasconcelos. Devo ter essa audiência, 
se não hoje, no mais tardar, na terça-feira. O Ministro estava ausente do Ministério, tinha pedido uma licença. 
Estou aguardando o retorno do Ministro, para tratar exclusivamente desse tema, sobre o qual, depois de ouvir 
o Senador José Medeiros, vou fazer um brevíssimo relato, para que meus colegas que estão inscritos possam 
também fazer uso da tribuna.

O Sr. José Medeiros (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Senador Jorge Viana, parabenizo-o 
pelos temas trazidos aqui nesta manhã, porque não são afetos ao Acre, dizem respeito à vida do Brasil, na ver-
dade. O Estado de Mato Grosso padece da mesma deficiência de infraestrutura e está precisando de uma ação 
urgente do DNIT em relação à BR-364, que V. Exª citou aqui, entre Rondonópolis e Cuiabá. Tenho constante-
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mente falado nesta tribuna sobre isso. Eu o parabenizo, porque vejo sua defesa em prol do Estado do Acre, e 
assim tenho feito em relação a Mato Grosso. Nossos Estados dependem praticamente de poucos corredores. 
Então, o olhar do DNIT para essas necessidades é muito importante. Parabenizo-o por essa cobrança. Em rela-
ção aos haitianos, esse problema é nacional, na verdade. Eles entram pelo Acre. Por Mato Grosso, todos os dias, 
na verdade, há haitiano passando. Penso que, ao levantar esse tema, podemos começar uma discussão aqui, 
Senador Jorge Viana, a respeito da permanência do Brasil no Haiti. Eu noto que os representantes da ONU e os 
Estados Unidos estão ficando com a picanha e que nós estamos roendo o osso. Ali altos funcionários vão para 
o Haiti, pois fica próximo, ganhando altas diárias, e o Brasil está ficando com uma parte do trabalho difícil, está 
ficando com o ônus da vinda de toda essa massa de haitianos, o que o País não suporta. Levanto aqui outro 
problema: não é só haitiano. Senador Jorge Viana, eu trabalhava na Polícia Rodoviária Federal e via que, todos 
os dias, chineses e bolivianos iam para São Paulo, para o Sudeste. Nós já temos no Brasil, embora muitos não 
saibam, a figura do coiote. Cansei de levar coiotes à Polícia Federal. Mas nossa legislação ainda é muito frou-
xa, e nós precisamos nos debruçar sobre isso. Só para V. Exª ter uma ideia, você pega um ônibus lotado com 
coiotes, você os leva para a Polícia Federal, que os ouvem, mas eles saem junto com os policiais que os leva-
ram. Nós não temos uma legislação que possa deportá-los imediatamente. Eles recebem uma comunicação e 
podem, em três dias, sair do País ou não. Então, é um problema sério. Eu imagino a dificuldade que o Governo 
do Estado do Acre está passando com essa tamanha leva de pessoas que todos os dias aportam, buscando o 
eldorado brasileiro. Muito obrigado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu agradeço a V. Exª, Senador José Medeiros.
Eu queria, Sr. Presidente, só informar que o Governador Tião Viana encaminhou um expediente à Presi-

denta Dilma Rousseff, dizendo não ter mais condições de seguir cuidando desse tema, que é um tema estranho 
à competência dos Estados. É um tema exclusivo da União ou de instituições ligadas às Nações Unidas. Não 
tem sentido um Estado como o Acre...

Já tivemos certo conflito com o Estado de São Paulo. Houve um conflito do Governo do Acre com o Go-
verno de São Paulo, por desentendimento. Chegaram 400 haitianos a São Paulo, e o Governo do Estado e a 
própria Prefeitura de São Paulo entenderam que era uma situação estranha, que o Governo do Acre os estava 
mandando para lá. O Governo do Acre não está mandando nada! Nós não importamos haitianos. Os haitianos 
saem do Haiti, entram no Acre e ficam numa situação absolutamente precária.

Por um ato humanitário, dá-se alguma acolhida a eles, nós os recebemos. Mas eles não querem ficar no 
Acre, nem vieram aqui com esse propósito. O Acre é um ponto de passagem. Não podemos, então, impedi-los 
de ir a São Paulo. A maioria deles está indo, inclusive, para o centro-sul do País. Nesse período de pleno empre-
go no Brasil, os haitianos vêm, e quem já veio chama outro. Nós sabemos como funciona.

Agora, os números são estarrecedores. Recebi este documento, e peço que ele conste nos Anais do Se-
nado. Ele é assinado pelo Secretário de Estado de Justiça e Direitos Humanos, Nilson Mourão, meu suplente, 
Senador, ex-Deputado Federal, e pelo Gabriel Maia, Secretário de Estado e Desenvolvimento Social. Nele, eles 
informam que o Governador Tião Viana encaminhou expediente à Presidenta Dilma, transferindo a responsa-
bilidade da gestão de um abrigo. Há períodos em que há mil haitianos no abrigo. Imaginem o risco que esta-
mos correndo! Desde 2010, são mil haitianos, mulheres, homens e, em alguns casos, até crianças e grávidas. O 
Governo do Estado está transferindo a responsabilidade da gestão do abrigo dos imigrantes para o Governo 
Federal, estando aberto à eventual cooperação. O Governo do Acre quer seguir cooperando, mas não vai se-
guir sendo o responsável por algo que não é da competência do Estado, que não está estabelecido nas com-
petências do Estado. 

Então, quero fazer uma leitura aqui. Essa migração começou em 2010. Os imigrantes começaram a che-
gar ao Acre em 2010, pela Rodovia BR-317. Foram 37 apenas em 2010. Em 2011, já foram 1.175; em 2012, fo-
ram 2.225; em 2013, foram 11.524. Aí já não eram mais haitianos só, como bem colocou V. Exª. Até 2012, eram 
só haitianos. Em 2013, em 2014 e em 2015, ocorreu o que vou ler aqui. Até a presente data, chegaram ao Acre 
32.783 haitianos. Esses foram os haitianos que passaram pelo Estado. Lá chegaram também 2.774 senegale-
ses, vindos de Senegal, África. Da República Dominicana, vieram 322; da Colômbia, 22; de Gambia, 3; de Gana, 
2; das Barramas, 1; da República de Camarões, 3; do Equador, 4; de Serra Leoa, 1; de Cuba, 8; da Mauritânia, 
1; da Nigéria, 14, num total de 35.938. Essa é uma situação insustentável para qualquer Estado da Federação.

V. Exª, Senador Anastasia, governou Minas Gerais. Trabalhou com o Governador Aécio e, depois, assumiu 
o governo daquele importante Estado do Brasil.

O Estado de Minas Gerais, certamente – V. Exª há de concordar comigo –, não tem condição de fazer isso 
sozinho, sem o amparo das Nações Unidas, sem o amparo do Governo Federal. E é um dos grandes Estados. 
São Paulo não tem a menor condição de fazê-lo. O Governo de São Paulo ficou reclamando com a chegada 
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de 400 haitianos. Quatrocentos haitianos é o que a gente recebe a cada dois dias no Acre. A cada dois ou três 
dias, ali chegam 400 haitianos. 

Então, o Governador Tião Viana tem toda a razão. O ato humanitário nós seguimos fazendo. Eu já fiz del-
egação, já fui com um grupo de Senadores visitar Brasileia, transferimos o abrigo de Brasileia, que o Município 
não tinha como suportar, para a capital do Acre, Rio Branco. E, agora, o Governador Tião Viana não tem a menor 
condição de arcar com isso. O Governo do Acre já gastou nesse período R$10,190 milhões só com alimentação 
e com abrigo, sem contar com pessoas qualificadas para lidar com uma situação tão grave como essa. O Estado 
não reúne isso. Não é prerrogativa do Estado trabalhar com esse tema. 

Faço um apelo aqui. Vou estar com o Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, na próxima semana ou 
hoje, caso ele confirme minha audiência. Vou levar esses ofícios.

Faço um apelo à Presidência da República. Esse é um assunto gravíssimo. O Itamaraty, o Ministério da 
Justiça, a Casa Civil precisam tirar das costas do Governador Tião Viana, das costas do Governo do Acre, a re-
sponsabilidade sobre esse tema, que é tão grave. 

A Europa está vivendo um drama por conta da morte, nesta semana, de dezenas de imigrantes, que, 
saindo da África, fugindo da guerra civil que acontece em vários países do norte da África, tentam uma mel-
hor sorte na Europa.

E nós vamos fazer o quê? A justificativa que estamos usando para dar visto de entrada para os haitianos 
é um esforço de tentar aproveitar o que a legislação estabelece, que é uma espécie de asilo ambiental. O que 
significa isso? Baseado em que o Haiti sofreu um desastre natural, que foi o terremoto, com base nisso, então, 
está se dando recepção aos haitianos que nos procuram.

Agora, a pergunta que faço é a seguinte, antes de ouvir o Senador Acir e de encerrar meu pronunciamen-
to. O Brasil tinha uma cota de cem haitianos por mês. O Brasil dava, então, visto de entrada para cem haitianos 
por mês, em Porto Príncipe, para que eles pudessem vir para o Brasil. Ou seja, são 1,2 mil por ano. A Presidenta 
Dilma esteve lá e falou: “Bem, já que estão entrando no Brasil pelo Acre aos milhares, vamos tirar esse limite de 
cem vistos de entrada por mês, ou seja, de 1,2 mil por ano. Está aberto.” E por que os haitianos, em vez de irem 
à Embaixada em Porto Príncipe, pegarem seu visto e entrarem no Brasil como queiram, indo diretamente para 
onde estão seus parentes, fazem a opção por essa rota pelo Acre?

E aí digo: por que isso é grave? Porque eles saem do Haiti, vão para a República Dominicana, vão para o 
Panamá e, do Panamá, chegam ao Equador de avião. Depois, eles fazem o resto do percurso por terra, do Equa-
dor para o Peru. Atravessam a Cordilheira dos Andes, chegam à cidade de Iñapari, vão a Assis Brasil e entram 
no Brasil. Comprovadamente estão reféns dos coiotes, espécie de pessoas que escravizam esses flagelados que 
já não têm como chegar ao Brasil, que pagam, segundo informações, US$2 mil, US$3 mil, para chegarem ao 
Acre. Segundo informações, pagam até US$2 mil, US$3 mil, para chegarem ao Acre.

E por que estão vindo por esse caminho? Certamente, o Itamaraty precisa tomar alguma providência. 
Alguma coisa não está funcionando em Porto Príncipe. Ou muita coisa não deve funcionar em Porto Príncipe, 
senão ninguém faria um caminho difícil, perigoso, para chegar ao Acre, gastando o que não tem, se poderia 
entrar no Brasil pela porta que escolhesse entrar, usando a nossa Embaixada.

Então, essa é uma situação grave, que ponho na responsabilidade do Itamaraty, do Ministério da Jus-
tiça e da Casa Civil da Presidência da República. Peço que recepcionem esse expediente do Governador Tião 
Viana, que assume publicamente que o Estado não tem condição de seguir sendo responsável pelo abrigo, 
pelo acolhimento dos imigrantes haitianos e de imigrantes de outras partes do mundo que estão buscando 
acessar o Brasil pelo Acre. 

Ouço o Senador Acir.
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Senador Jorge Viana, cumprimento V. Exª pelo 

pronunciamento. Faço o aparte para dizer que tenho acompanhado esse drama vivido pelo nosso colega e 
parceiro Governador Tião Viana com relação aos haitianos. Quanto mais se atende pelo Acre, mais aumenta a 
vinda dos haitianos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – São 35 mil.
O Sr. Acir Gurgacz (Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Nenhum Governo de Estado tem condições de ser 

responsabilizado financeiramente para achar uma solução e resolver o problema, principalmente Estados como 
os nossos. Tanto Rondônia quanto o Acre não têm essa capacidade financeira, não têm esse suporte financeiro 
para resolver essa questão. É uma questão nacional, é uma questão do Ministério da Defesa e, de fato, da Casa 
Civil, que precisam assumir em definitivo essa questão, para resolvê-la. E a solução não é transportá-los até 
São Paulo ou até outros Estados, mas, sim, resolver isso em Porto Príncipe, como V. Exª muito bem colocou. E a 
presença do Brasil em Porto Príncipe é muito grande, é muito forte, uma presença da Marinha, da Aeronáutica 
e do Exército. Não é esse o caminho, mas, de qualquer forma, são eles que podem nos ajudar a resolver esse 
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problema lá no nascedouro. Essa é uma questão. Outra questão é a nossa BR-364. Por muitas vezes, Senador 
Jorge Viana, eu já trouxe também esse problema junto com V. Exª. Já estivemos juntos no Ministério dos Trans-
portes. É uma situação que não acaba e “não fica pouca”, como se diz. Realmente, é um problema não só de 
Porto Velho a Rio Branco, mas também de Porto Velho a Vilhena. Já se iniciou a restauração da BR-364; fizeram 
a restauração, por exemplo, entre Pimenta Bueno e Presidente Médici; nem terminaram a restauração, e o que 
foi feito já se esburacou completamente. Já fizemos diligência junto com o Senador Raupp, o Senador Cassol 
e os Deputados Federais do Estado de Rondônia. Na época, o General Fraxe nos acompanhou, viu o serviço 
malfeito que as empresas estavam fazendo, mas continuam a fazer um serviço malfeito. Nós estamos pedindo 
que se faça um laboratório do trabalho que foi feito nessa BR para saber que tipo de material estão colocan-
do, porque é só ameaçar chuva e os buracos começam a entrar novamente na BR. É um absurdo! Nós levamos 
dez anos para conseguir essa restauração –projeto, licitação –, e, agora, quando a fazem, ela não aguenta um 
inverno. Então, meus cumprimentos pelo seu pronunciamento. Vamos estar atentos. Eu quero ficar aqui à dis-
posição de V. Exª para irmos ao Ministro pedir providências urgentes com relação à BR-364, de Porto Velho a Rio 
Branco e de Porto Velho a Vilhena também. Nós precisamos achar uma solução. O que não pode é ficar como 
está, do jeito que está o trabalho que eles estão fazendo na BR-364. Meus cumprimentos, Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância. 
Obrigado, Senador Acir.

Devo dizer que, na semana que vem, vou apresentar à Comissão de Relações Exteriores um requerimento 
propondo audiência pública com representantes do Ministério da Justiça, do Ministério de Relações Exterio-
res e da Casa Civil, para que, definitivamente, essa questão dos haitianos, que é tão grave, possa ser assumida 
pelo Governo Federal e pelos órgãos ligados às Nações Unidas que tenham a competência e a prerrogativa 
dessa responsabilidade.

Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Jorge Viana, o Sr. João Alberto Souza, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Antonio Anastasia.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Anastasia. Bloco Oposição/PSDB - MG) – Muito bem, Senador Jorge Viana. 
Eu queria cumprimentá-lo por abordar dois temas tão relevantes: infraestrutura e imigração, que é um fato 
inusitado – permita-me só fazer este comentário –, porque, de fato, acho até que é do pouco conhecimento da 
Nação brasileira a gravidade que está subindo em proporções no Estado do Acre. Os números são aberrantes, 
e espanta-me especialmente o número do Senegal, que fere inclusive a lógica geográfica. Cruzam o Atlânti-
co, cruzam o continente para entrar pelo Acre, em vez de entrar pela nossa Costa Atlântica, o que demonstra, 
mais uma vez, a figura desses intermediários. Tenho certeza de que V. Exª e o Governador Tião Viana terão êxito 
numa política adequada. 

E é interessante observar – já passando a palavra ao próximo orador, Senador João Alberto, do glorioso 
Estado do Maranhão – que estavam nas galerias, instantes atrás, estudantes do curso de Relações Internacio-
nais da Fundação Armando Alvares Penteado, a FAAP, de São Paulo, que puderam acompanhar uma questão 
fática, real sobre um tema internacional, tão bem colocada pelo eminente Senador Jorge Viana.

Com a palavra, o Senador João Alberto.
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Sena-

dores, hoje é um dos dias mais difíceis da minha vida pública, porque vou falar sobre uma pessoa que repre-
senta muito para mim e, como hei de demonstrar, para todo o Brasil: meu caro e estimado amigo José Sarney.

Sua trajetória de vida é um exemplo para todos nós que testemunhamos sua paixão pelo nosso Mara-
nhão, pelo Amapá e pelo Brasil.

Por conhecer sua história, sei que a decisão de deixar o Senado Federal não foi das mais fáceis, mas seu 
legado será mantido por mim e pelos seus demais admiradores. Sinto a falta de Sarney nesta Casa, que, com 
vitalidade e força, a fez crescer e se solidificar.

Admiro a simplicidade, amabilidade, inteligência, ideias firmes e ideais, a cultura, o bom senso, o bom 
trato e a sabedoria desse grande homem em momentos cruciais.

Dentre todas as suas admiráveis qualidades, destaco a sua coragem!
Coragem de ter feito um governo contestador, capaz de reatar relações com Cuba e legalizar o partido 

comunista no Brasil.
Foram quase 60 anos de vida pública, guardando a Constituição e sustentando a união, a integridade e 

a independência do Brasil. Anos em que vou me arriscar a lembrar em um breve discurso.



Abril de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  25  49 

Ouso aqui compará-lo com outro importante estadista, político que, em sua época, apoiou o movimento 
republicano: Ruy Barbosa. Assim como ele, José Sarney sempre foi um homem que lutou pelos ideais de uma 
nação livre e democrática e assim chegou a ser chamado de o Presidente da Democracia.

Quando dirigiu o Brasil entre 1985 e 1990, Sarney pegou um Brasil arruinado, recém-saído dos anos de 
ditadura. Os índices de inflação eram altíssimos, a população sofria com desemprego, miséria, e as dívidas 
externa e interna herdadas do período militar assolavam ainda mais o País. Foram anos difíceis, conturbados, 
principalmente no aspecto econômico, mas, ainda assim, foi possível alcançar grandes conquistas sob o co-
mando de José Sarney.

Uma delas e pela qual lutou e defendeu desde o princípio foi a cultura. Sarney fez da cultura sua causa na 
política. A primeira legislação federal de incentivo fiscal à produção cultural foi criada por ele em 1986, quan-
do era presidente do Brasil. A Lei Sarney de Incentivo à Cultura estabelecia uma relação entre Poder Público e 
setor privado. O governo abria mão de parte dos impostos devidos para que as empresas pudessem investir 
na cultura. Isso abriu portas para muitos talentos e abriu uma porta ainda maior para que música, arte, livros, 
fotos e vídeos fossem mais acessíveis para o grande público. E hoje tudo o que se faz na cultura decorre da Lei 
Sarney, que injustamente foi substituída por Lei Rouanet.

Como presidente, Sarney fez o Brasil passar do oitavo para o sétimo lugar em economia industrial no 
mundo. A produção agrícola também atingiu níveis recordes, saltando de 50 para 70 milhões de toneladas 
de grãos. A produção de energia elétrica cresceu 24,1%; o Produto Interno Bruto brasileiro, a soma de todas 
as riquezas produzidas no País, cresceu 99%, e o Brasil chegou a ter o terceiro saldo exportador internacional, 
depois do Japão e da Alemanha. A dívida externa passou de 54% para 28% do PIB. O desemprego caiu de 8% 
para 2,36% – uma das menores da história – e a renda per capita que, em 1984, era de US$1,468, em 1989, che-
gou a US$2,923 – um crescimento de 119% nos 5 anos de governo Sarney.

No aspecto social, Sarney fez o primeiro governo voltado para a transformação da situação dos mais po-
bres, sob o slogan “Tudo pelo social”. Nesse período, criou o seguro-desemprego, inspirado no modelo europeu.

Quando o paciente vai a um hospital público para ter atendimento hoje, pode não se lembrar que a uni-
versalização do direito à saúde foi uma das conquistas do governo Sarney. Até então, apenas quem contribuía 
para a Previdência Social tinha o direito ao atendimento na rede de saúde. Quem não contribuía com a Previ-
dência era atendido em hospitais filantrópicos. Foi daí que surgiu o Sistema Único de Saúde, o SUS!

Para impedir que o maior bem de um cidadão, a casa própria, fosse penhorado por dívida civil, comer-
cial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, Sarney conseguiu aprovação de uma medida provisória que 
garantisse que o sonho do brasileiro não fosse tirado dele.

O trabalhador, ao seguir para o trabalho, pode não se lembrar também, mas o vale-transporte foi outra 
inovação do governo Sarney.

O benefício social melhorou a vida de milhões de trabalhadores, garantindo o direito básico de se loco-
mover até o local de trabalho sem que sua renda fosse comprometida.

Na Era Sarney, a mulher passou a ser vista e reconhecida com a instalação do Conselho Nacional dos 
Direitos da Mulher, e com ele cumpriram-se as determinações da Convenção Internacional sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, foram tempos, como o próprio Sarney já disse, de maior liberdade, plenos 
direitos civis, verdadeira cidadania, após os 20 anos de ditadura!!!

Independentemente do cargo ou período, Sarney sempre soube respeitar e perdoar seus adversários. 
Ele sempre plantou a concórdia entre as partes e o amor ao próximo. Parafraseando Martin Luther King, posso 
dizer que José Sarney foi “um líder verdadeiro, que, em vez de buscar consenso, moldava-o.”

Por isso, quando Presidente, José Sarney conseguiu que fossem restabelecidas as eleições diretas para 
presidente, prefeito e governador; que fosse aprovado pelo Congresso o direito de voto dos analfabetos e 
promulgada a Constituição brasileira de 1988 por uma Assembleia Nacional Constituinte. O Presidente Sarney 
tirou todas as organizações políticas da clandestinidade ao legalizar todos os partidos políticos perseguidos 
durante o regime militar, inclusive os partidos comunistas.

Mas, senhoras e senhores, este ano de 2015 ficará marcado para mim porque não terei o meu colega, 
amigo e irmão José Sarney nesta Casa. Lembro-me de vê-lo nesta tribuna discursando com tamanho fervor 
que o auditório inteiro se calava. Esta Casa se enchia para ouvi-lo. Todos nós nos embevecíamos de suas pala-
vras e de suas ideias.

Não nego minha grande admiração e respeito a esse grande político que teve a maior carreira de homem 
público da história do nosso País. Foram quase seis décadas. Não há como negar a sua capacidade política. 
Além de Presidente, participou ativamente no Congresso Nacional nos governos subsequentes. No governo 
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Lula, em momentos de crise, os cientistas políticos reconheceram que Sarney desempenhou um papel funda-
mental: o de sustentação política.

Eu pude acompanhar de perto os quase 60 anos de política desse grande homem e nele espelhar-me. 
Lembro-me que, em 1970, quando fui eleito deputado estadual, Sarney já tinha sido deputado federal (1955-
1966) e governador do Maranhão (1966-1969). Naquele ano, ele se elegia Senador da República. Sempre es-
tivemos juntos, representando e defendendo o nosso Estado, o nosso querido Maranhão, terra de gente boa, 
trabalhadora e honesta.

Foi assim que, como Governador do Maranhão, Sarney participou para que hoje o Estado tenha o déci-
mo sexto PIB do Brasil e o quarto do Nordeste. Inaugurou o Porto do Itaqui, que hoje é o segundo complexo 
portuário do País. Lançou um programa de educação chamado de João de Barro, que permitiu a criação de 
uma escola por dia, um ginásio por mês e uma faculdade por ano.

A Universidade Federal do Maranhão foi instalada em seu governo, que também preparou caminho para 
a Universidade Estadual do Maranhão.

Na área da saúde, duplicou o Hospital Geral, em São Luís, e criou um grande número de postos médicos 
no interior do Estado, atendendo, assim, a milhões de maranhenses.

José Sarney sempre foi um vanguardista. Foi o primeiro a trazer o tema meio ambiente para o Congres-
so Nacional. Em 1989, na Presidência da República, criou o Ibama, órgão que reuniu várias secretarias e ficou 
responsável pela articulação, coordenação, execução e controle da política ambiental.

A pedido de Sarney, a Secretaria do Tesouro Nacional definiu e desenvolveu, em conjunto com o Serpro, o 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi). O sistema foi implantado, em janeiro 
de 1987, para suprir o Governo Federal de um instrumento moderno e eficaz no controle e acompanhamento 
dos gastos públicos. Por isso, hoje é possível ter acesso a todas as despesas do Poder Público, graças ao Siafi.

Inovador! (Mais uma palavra para o dicionário de qualidades desse político.) Sarney foi o responsável 
pela organização de todo o sistema de comunicação desta Casa: foram criados o Jornal do Senado, a Rádio 
Senado e a TV Senado, além do Alô Senado, que atende o cidadão por meio de um call center ou pela internet. 
Fez essa grande organização nesta Casa, quando foi Presidente do Senado, cargo que ocupou por três vezes.

Sarney priorizou a transparência aqui no Senado. Criou, no site do Senado, o Portal da Transparência, em 
que são públicas as relações de todos os Parlamentares, servidores efetivos e comissionados da Casa. Contra-
tos, licitações, despesas; tudo passou a ser publicado na página do Senado.

No entanto, os feitos de Sarney transcendem as barreiras do Palácio dos Leões, no Maranhão, e do Con-
gresso Nacional.

Jornalista, poeta, escritor... Sarney tem muitos talentos! Suas obras literárias foram traduzidas para ro-
meno, chinês, húngaro, russo, árabe, inglês, francês, espanhol, grego, alemão, italiano, búlgaro e coreano – 13 
idiomas! E vários de seus textos foram publicados em 16 países.

Vejam só, Srªs e Srs. Senadores, quanto prestígio: pela versão francesa de O Dono do Mar, José Sarney foi 
comparado, em Paris, aos grandes escritores Jorge Amado e Guimarães Rosa.

Desde 1980, Sarney ocupa a cadeira 38 na Academia Brasileira de Letras. Sucedeu o escritor José Amé-
rico de Almeida e é o membro eleito há mais tempo na Academia Brasileira de Letras.

Senadoras e Senadores, já está chegando ao fim o meu discurso de homenagem ao mais longevo polí-
tico a atuar no cenário nacional da história brasileira. Foram quase 60 anos servindo ao Brasil e aos brasileiros! 
Sarney fez história e, como pudemos ver, fez e faz parte da história do Brasil.

Em seu último pronunciamento, Sarney utilizou a palavra “gratidão” a todas as esferas de poder e ao 
povo brasileiro, mas, hoje, a gratidão ecoa para ele, que foi e sempre será meu mentor, meu companheiro, 
meu amigo, meu irmão.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB - RO) – V. Exª me concede um aparte, Senador João Alberto?
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Concedo um aparte ao Senador Valdir Raupp.
O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB - RO) – Eu queria, nobre Senador, somar-me a V. Exª nas ho-

menagens ao Presidente José Sarney, que aniversaria hoje, o político mais longevo na história do nosso País 
em quantidade de mandatos, em quantidade de anos de atuação na política. No dia 21 de abril, assistindo 
às reportagens sobre Tiradentes e também sobre a morte de Tancredo Neves, percebi que não há quem não 
se emocione ao ver as imagens da campanha das “Diretas Já”, da eleição de Tancredo e Sarney no Congresso 
Nacional, no Colégio Eleitoral – porque ainda não haviam sido permitidas naquele momento as eleições dire-
tas, mas, logo em seguida, ela veio. E, com a morte de Tancredo, o Presidente Sarney assume a Presidência da 
República e cumpre um papel importantíssimo. A história atual já registra – e muito mais o será no futuro – a 
importância do trabalho que o Presidente José Sarney fez na transição democrática. Eu sempre tenho falado 
sobre isso em meus pronunciamentos quando me refiro ao Presidente José Sarney. Ele foi um homem muito 
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importante, ainda o é, para a história do nosso País. Então, parabéns ao Presidente José Sarney. Que Deus possa 
lhe dar muitos, muitos anos de vida. Eu sempre falo que ele vai passar dos 100. Mas por que contrariar os desíg-
nios de Deus? Ele pode durar 110, 115 anos. Com a saúde que ele está hoje, certamente vai continuar ajudando 
o Brasil. Eu sei que muitos de nós, em momentos de dificuldade, de aperto, vamos nos socorrer com ele, nos 
aconselhar. E eu sempre falo que ele é um conselheiro, porque quem mais tem experiência neste País na área 
política é o Presidente José Sarney. Então, a ele os nossos mais sinceros parabéns. Que Deus possa abençoá-lo 
para ele continuar vivendo por muito tempo e nos aconselhando, aconselhando o nosso País. Muito obrigado.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Eu agradeço a V. Exª, Senador Raupp, o aparte.
V. Exª estava comigo quando o Governador do Amapá, os Deputados Federais, os Prefeitos, os Vereadores 

faziam uma homenagem, aqui em Brasília, ao Senador Sarney, ao ex-Senador José Sarney. E falava o Vice-Pre-
sidente da República, que então ocupava a Presidência da República, Michel Temer. Na sua fala, ele dizia que 
há dois tipos de políticos ou dois tipos de líderes. Há o líder formal, aquele que tem o cargo. Ele é líder porque 
tem o cargo. Ele se apresenta Governador, Senador, Deputado, Prefeito. Esse é o líder formal. E há o líder real. 
E ele dizia que José Sarney é o líder real, porque para representar, para ser procurado ele não precisa do cargo. 
José Sarney é o líder real – como V. Exª falou –, pelo que ele fez e pelo que faz para o Brasil.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, eu quero continuar e já estou terminando este pronunciamento.
Eu quero dizer: obrigado, Sarney, pelos anos de incansável dedicação, por ter sido inspiração e exemplo 

para mim e para toda uma geração de políticos.
Sr. Presidente, esta Casa lembra, até hoje, Rui Barbosa, que por aqui passou há mais de 90 anos, e assim 

também fará com José Sarney pelos seus quase 60 anos de vida pública. Sarney será, assim, como fazemos 
com Rui Barbosa, lembrado por séculos e séculos.

Esta é a minha homenagem a José Sarney, ao seu imenso coração, à sua alma talentosa, à sua mente bri-
lhante, ao seu talento administrativo, às suas ideias inovadoras e à seriedade com a coisa pública.

Eis, aqui, a minha grande satisfação de ter convivido com ele e seus ideais políticos. Ele deixa um legado 
de trabalho, compromisso, coragem e luta que também perseguirei até o fim.

Eu quero dizer aos Srs. Senadores que já estou nesta Casa em meu segundo mandato – cumpri um e es-
tou cumprindo o segundo – e venho fazer este pronunciamento sobre José Sarney com muita emoção e com 
muita saudade pela sua ausência nesta Casa.

Eu quero dizer obrigado e meus parabéns a José Sarney pelos seus 85 anos completados nesta data, 
hoje, sexta-feira, 24 de abril de 2015. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Alberto Souza, o Sr. Antonio Anastasia deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Telmário Mota.

O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador João, antes que V. Exa saia 
da tribuna, eu quero somar a esse belíssimo reconhecimento que V. Exa faz, da tribuna do Senado, a um dos 
maiores políticos da história brasileira, que é o Presidente Sarney.

Acompanhei o seu discurso muito atento, olhando no seu semblante. Já tive a oportunidade de, duas 
vezes, presidir esta Casa, acompanhando o discurso de V. Exa, um com relação a sua cidade natal, e vi no seu 
semblante, vi no seu olhar, vi na sua fala o amor, o carinho, o respeito por aquela cidade onde o senhor teve a 
oportunidade de nascer. A mesma coisa eu vi agora, neste momento de reconhecimento da vida pública des-
te amigo, como V. Exa colocou, deste companheiro, deste conterrâneo que é o nosso Presidente José Sarney. 

Sem nenhuma dúvida, V. Exa faz uma grande justiça, até porque falou com muito amor, com muito carinho, 
com muito respeito e terminou com muita saudade. Com o termo saudade, sim, nesta Casa, do conhecimento, 
do sentimento republicano do Presidente José Sarney. Quando foi para decidir entre o poder e a democracia 
e o povo brasileiro, José Sarney foi para a democracia e para o povo brasileiro. 

José Sarney é um homem que, na história da política brasileira, poucos – talvez bem poucos – possam 
alcançar o que tanto ele alcançou e galgou. Homem que veio das primeiras escolas parlamentares, passou pelo 
Governo, Presidência, Senado Federal, Líder de partido, navegou bem. E saindo do seu brilhoso Maranhão, foi 
eleito no Macapá – e poderia ter sido em qualquer um outro – pelo serviço que ele fez.

V. Exa discorreu, com a maior perfeição, tudo que o Presidente José Sarney representa para o Brasil.
Quero aqui desejar ao Presidente Sarney muitos anos de vida. Como disse o Senador Raupp, ele é uma 

fonte permanente de consulta – e uma consulta viva. Ele é importante. E é importante agora, principalmen-
te, em que o Brasil passa por uma crise política, uma crise financeira, uma crise econômica, uma crise moral. 
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Sem nenhuma dúvida, o Presidente José Sarney não pode deixar de ser enciclopédia de consulta perma-
nente dos políticos de bom senso deste País, para que o Brasil sempre se encontre, porque a experiência que 
ele tem do Parlamento, do Executivo, de políticas públicas não pode ser abandonada.

Então, quero, mais uma vez, parabenizar V. Exª por essa forma gentil e oportuna que traz, hoje, da tri-
buna e desejar ao Presidente Sarney todos os anos de vida que ele precisar, necessitar – e o Brasil sabe –, com 
essa lucidez que tem.

Ele é um lorde. Tive a oportunidade de visitá-lo. É um homem que tem toda essa experiência. Ele trata 
todo mundo no mesmo pé de igualdade, e V. Exª transmitiu isso na sua fala, no seu semblante e, principalmen-
te, no respeito que demonstrou ter por ele.

Parabéns a V. Exª.
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - MA) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Agora, com a palavra, o nosso Se-

nador Valdir Raupp, do Estado de Rondônia, do Norte do País.
Mas, antes de ele assumir a tribuna, quero aqui registrar a presença na galeria desses jovens do ensino 

fundamental da escola Madre Teresa, de Taguatinga, Distrito Federal.
Sejam bem-vindos. Esta é a Casa do povo.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Telmário, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores ouvintes da Rádio Senado, 
telespectadores da TV Senado, estudantes que ocupam as galerias do Senado Federal neste momento – sejam 
bem-vindos ao Senado Federal –, antes de iniciar meu pronunciamento, queria aqui, em nome do PMDB nacio-
nal, mais uma vez dar os parabéns ao Presidente Sarney. Sei que este é o desejo do Presidente Michel Temer, 
que já deve ter telefonado ao Presidente Sarney, e que, se não o fez, o fará ainda no dia de hoje.

Sr. Presidente , a Nova República, a transição democrática deve muito ao Presidente Sarney. Por isso os 
nossos parabéns e o desejo de muito sucesso, de muitas vitórias. E a vitória maior que Deus pode conceder 
é estender a sua vida, para que ele possa continuar ajudando o Brasil, junto com seus familiares, nos aconse-
lhando naquilo que a gente precisa.

Sr. Presidente, nota-se que os Estados pequenos, cuja influência é menor, às vezes sofrem com a falta 
de atenção para as coisas mais essenciais de que necessitam para o seu desenvolvimento e para a diminuição 
das desigualdades neste imenso País. Digo isso porque pretendo expor, nesta oportunidade, a situação das 
nossas BRs, federais, em Rondônia.

Começo pela BR-429, no Estado de Rondônia, que aqui tenho a honra de representar. Essa BR, Sr. Pre-
sidente, foi fruto de uma luta incessante da Deputada Federal Marinha Raupp. Quando fui Governador, ela já 
era Deputada Federal. Eu comecei com alguns convênios de recursos do Estado. Construí a primeira ponte, de 
quase 400m, sobre o Rio Machado. Fiz vinte quilômetros de asfalto pelo Estado, de uma BR Federal, dando a 
largada para o Vale do Guaporé, uma rodovia de 360km.

A Deputada Marinha pegou essa BR como empreitada, e ela tem dito que dedicou mais de quinze anos 
da vida dela, entre outras coisas, na área da educação, da saúde, da cultura, da infraestrutura das nossas cida-
des, mas, sobretudo, a essa BR. Eram oito cidades isoladas, com atoleiros. Quando não era a poeira no perío-
do da seca, eram atoleiros intermináveis, não sendo possível, muitas vezes, transportar combustíveis, pessoas 
doentes da cidade de Costa Marques, ou São Francisco, Seringueiras, São Miguel, Alvorada e daí por diante. E 
ela conseguiu.

Diz ela que, numa audiência com a Ministra Dilma Rousseff, quando era Chefe da Casa Civil do Presidente 
Lula, por 40 minutos ela convenceu a Dilma, a Ministra Dilma na época, a incluir essa BR no PAC, no Programa 
de Aceleração do Crescimento. E aí se iniciaram as obras. Várias empresas lá trabalharam, quase concluíram; 
mas como toda grande obra tem problemas, essa também teve problemas: empresas abandonaram, empresas 
saíram, contratos venceram, as pontes ficaram sem construir, a travessia de uma cidade ficou sem construir. Mas 
ficaram trechos muito bonitos, com elogios e mais elogios das pessoas que lá moram, que lá residem, e dos que 
passam por lá. A BR-429 foi transformada. Ainda há muitas críticas hoje, é verdade, porque já faz mais de oito 
anos que alguns trechos dessa BR foram concluídos, e já estão sob manutenção. Já há alguns buracos. E ainda 
não foi totalmente concluída. A travessia de São Miguel, agora há pouco, foi relicitada – porque a primeira lici-
tação a empresa abandonou – e deve estar dando ordem de serviço agora, com a abertura do novo orçamento. 

Eu falei com o superintendente do DNIT hoje, de manhã, e ele me disse que agora, no início do mês de 
maio, dará definitivamente a ordem de serviço para a conclusão desse trecho, que é a travessia urbana em frente 
à cidade de São Miguel, que tem sofrido. Já fecharam a BR várias vezes, o comércio, a indústria, as pessoas, por 
não se conformarem que a BR já está quase pronta e a travessia de uma cidade ainda não está pronta. Estão 
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prontas as travessias de Alvorada, de Seringueiras, de São Francisco, e ficou de fora a travessia de São Miguel. 
Então, eles lutam com justiça, com razão, mas isso vai ser resolvido este ano.

Quinze pontes de concreto estão em construção, algumas já praticamente prontas, faltando apenas o 
encabeçamento. A informação do superintendente do DNIT de Rondônia, Dr. Fabiano, é que essas pontes de-
verão ficar quase todas prontas este ano, com encabeçamento, com asfaltamento dos trechos que ainda não 
foram feitos, e a manutenção desses trechos que precisam já de manutenção.

Esse é o retrato, Sr. Presidente, da BR-429. Eu estou aqui defendendo um povo sofrido, da chamada re-
gião do Vale do Guaporé, que por muito tempo ficou sem asfalto nessa rodovia. Agora, o asfalto já começa a 
ter problemas, porque já faz muito tempo que foi construído. Eu vou continuar sempre defendendo, aqui na 
tribuna, a travessia de São Miguel, os trechos que ainda não foram pavimentados, as pontes que ainda não 
foram concluídas. 

A Deputada Federal Marinha Raupp, tenho certeza, continuará defendendo na Câmara dos Deputados 
também, porque ela ama essa região. É uma paixão. Eu gosto muito também. Eu sou apaixonado pelo Vale do 
Guaporé, pelo Estado de Rondônia, mas a Deputada Marinha ama de coração aquela região da BR-429, onde 
ela sempre teve uma votação extraordinária, em todas as eleições. Ela foi já seis vezes eleita Deputada Fede-
ral – hexa. O Brasil não foi hexa, mas ela já foi seis vezes vitoriosa e, nas últimas três eleições, a mais votada no 
Estado de Rondônia, pelo carinho, pela dedicação, pelo amor que ela tem por aquele povo.

Mas eu queria ainda falar de outras questões. Enquanto estou na BR-429, eu queria dizer também que, 
logo, logo, deverão estar iniciando as obras do IFE – Instituto Federal de Educação – na cidade de São Miguel, 
ocupando instalações ainda não concluídas da Universidade Federal de Rondônia, que passa agora para o Ins-
tituto Federal de Educação Científica e Tecnológica, o IFE, na cidade de São Miguel, para atender toda aquela 
região da BR-429.

Hoje à tarde, Sr. Presidente, eu não poderei ir porque eu tive uma pequena cirurgia de dente e não po-
derei viajar, por aconselhamento médico. Mas hoje à tarde será entregue na cidade de Seringueiras, nesta BR 
também, três equipamentos, de emenda minha: uma motoniveladora 0km e dois caminhões trucados. E ainda 
sobrou dinheiro que vai comprar mais uma máquina. Do convênio que eu arrumei para Seringueiras, o prefeito 
me disse que sobrou uma parcela de recurso e que ele vai comprar mais uma máquina, uma quarta máquina, e 
três serão entregues hoje. Estará lá nos representando hoje, às 16h, na cidade de Seringueiras, o Gilberto Mou-
ra, que foi Vereador em Rolim de Moura, assessor da Deputada Marinha, para entregar esses equipamentos.

Mas eu queria aqui cobrar também, do nosso Superintendente do DNIT e dos nossos diretores do DNIT 
nacional, antes de encerrar o meu pronunciamento, algumas ações em outras BRs federais. Na BR-425, que liga 
Guajará-Mirim a Abunã, a BR-364, que está em restauração, mas que faltam também duas pontes que ainda 
não foram iniciadas, falta acelerar o trabalho, agora, neste verão, para ver se conclui a pavimentação e a res-
tauração total desta BR tão importante para Guajará-Mirim e Nova Mamoré. 

Falo também da ponte do Abunã, a ponte que dá travessia para o Acre, que já está iniciada, e eu espero 
que não seja contingenciado o orçamento para que essa ponte possa ser concluída. Da mesma forma o início 
da ponte binacional, prometida pelo Lula e prometida pela Dilma, ligando Guajará-Mirim a Guaramirim, fron-
teira Brasil-Bolívia, que é a ponte binacional que eu tenho defendido bastante. 

E falo, também, da BR-364, que está em péssimas condições, lamentavelmente. Passei, semana passada, 
de carro na BR-364, onde há muito buraco, à noite é muito perigosa. Carretas são tombadas, carros estouram 
pneus, acidentes acontecem por falta de manutenção. Eu sei que há um esforço gigantesco do Dr. Fabiano, que 
está novo lá em Rondônia. O Superintendente, engenheiro, Dr. Fabiano, está sempre no trecho. Conversei com 
ele hoje de manhã ainda, repito, e ele está atento, mas as empresas que pegam essas obras têm tido dificuldade.

Então, na hora da seleção, tem que olhar bem as empresas que vão contratar, para ver se elas fazem um 
serviço de boa qualidade, se dão celeridade também nesse serviço. É o trecho de Porto Velho a Ariquemes, é 
o trecho de Ariquemes a Ouro Preto, é o trecho de Ouro Preto a Pimenta Bueno, é o trecho de Pimenta Bueno 
a Vilhena. São quatro grandes lotes, são quase 800km de Porto Velho a Vilhena, e existe problema em quase 
todos os trechos. 

Então, espero que, neste verão, que está começando agora, no início de maio, essas empresas possam 
acelerar e dar condições de trafegabilidade, sem risco de acidentes, sem pneus estourando, sem carros tom-
bando, porque o fluxo de caminhões é muito grande, já necessitando futuramente de uma duplicação, pelo 
menos do trecho de Pimenta Bueno a Ariquemes, nessa BR-364.

Falo ainda – agora para concluir, Sr. Presidente – da BR-435, de Vilhena, Colorado, Cerejeiras, Pimentei-
ras, obra também já contratada, com ordem de serviço, e as empresas também estão muito lentas. Ela está um 
pouco deteriorada, e eu espero que essas empresas acelerem também o trabalho na BR-435, antiga 399. Era 
uma rodovia estadual, e eu tive o privilégio de, quando diretor-geral do DER e quando governador, trabalhar e 
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atuar nela. Ela ainda era chão, depois a asfaltamos, e agora ela foi transformada, num projeto do Senador Acir 
Gurgacz – que estava aqui no Senado ainda há pouco, meu colega de Rondônia –, foi federalizada pelo Senado 
Federal e agora está a cargo da Superintendência do DNIT de Rondônia E disse-me hoje também o Dr. Fabiano 
que já está contratada, e a empresa deve entrar o mais rápido possível nessa obra.

Sr. Presidente, feito esse relato, eu alerto as autoridades para que ajudem o Estado de Rondônia. É um 
Estado novo, que precisa muito dos investimentos federais. Eu vou continuar brigando aqui, na tribuna do Se-
nado, para que essas obras venham a acontecer.

E, para terminar, espero que a minha voz possa ser ouvida pelas autoridades competentes, pois não pode 
haver discriminação de brasileiros que habitam os rincões mais distantes do nosso imenso País, mas, às vezes, 
o nosso Estado, como o de V. Exª também, nossos Estados da Região Norte, como são muito distantes, ficam 
um pouco esquecidos pelas autoridades federais.

É bem verdade que o Presidente Lula fez muitas ações, e Fernando Henrique também. Eu sempre faço 
justiça nas minhas falas porque, quando eu fui governador, eu fiz parcerias importantes com o Presidente Fer-
nando Henrique na construção de usinas hidrelétricas, na construção do Porto Graneleiro de Porto Velho, de 
manutenção de rodovias; mas o Presidente Lula foi quem mais investiu no meu Estado: foram mais de R$40 
bilhões investidos em oito anos. A Presidente Dilma continua também, com algumas dificuldades neste segun-
do mandato, mas, no primeiro mandato, foi um mandato importantíssimo para Rondônia também; ela sempre 
foi muito bem avaliada em Rondônia, sempre deu muita atenção ao Estado.

E, para coroar, eu espero que a Presidente Dilma continue as ações lá em Rondônia e não vete as emen-
das que nós colocamos na MP nº 660, que eu presidi aqui no Senado Federal, que é a MP da transposição dos 
servidores de Rondônia, Roraima e Amapá. Espero que ela sancione e que faça justiça com esses servidores 
que estão lá há mais de 30 anos, trabalhando pelos nossos queridos Estados, ex-territórios de Rondônia, Ro-
raima e Amapá.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador Valdir Raupp, antes de V. 

Exª sair da tribuna, eu quero somar-me ao discurso de V. Exª. Reconheço e vejo a forma responsável e carinho-
sa como V. Exª se dirige ao Estado de Rondônia, e V. Exª ia falando de Vilhena, Cacoal, de toda aquela região ali, 
às vezes me foge o nome, parece que Espigão d’Oeste, que é mais afastado...

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO) – Tem Espigão d’Oeste, terra dos capixabas.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Ouro Preto, não é?
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO) – Ouro Preto.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Então, eu era auditor de um ban-

co e andava naquela área ali toda, ainda quando não havia asfalto. Então, ali era um deus nos acuda enorme, 
inclusive, quando nós fomos implantar uma agência desse banco em que eu trabalhava em Espigão do Oeste, 
era uma bravura chegar lá. Os ônibus – não sei se eram do Senador Acir – eram aqueles ônibus bastante altos 
para você conseguir passar naquela região.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO) – Minissaia. Chamavam de minissaia, porque a saia 
deles era curta, não é?

O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Então, ainda estavam desbravando 
aquela região, mas era muito promissora, sempre muito promissora, e o povo que foi para lá levou know how, 
levou recursos, levou boa vontade, disposição.

E Rondônia hoje desponta na Região Norte, sem dúvida alguma, como um polo de produção agropecu-
ária. Um Estado em franco desenvolvimento.

Então, parabenizo os políticos do Estado de Rondônia, V. Exª que é uma pessoa muito querida aqui na 
Casa, tem muita responsabilidade, tem um olhar muito carinhoso para o povo de Rondônia, olha até com cer-
ta gratidão. E só é reeleito, só é reconhecido quem trabalha. E eu sei que, em Rondônia, tanto V. Exª quanto a 
Deputada têm feito um trabalho brilhante, e daí o reconhecimento.

E me somo também a V Exª com relação ao apelo que faz à Presidente Dilma para a recondução dos ex-
-servidores dos Territórios ao quadro federal. Isso é uma grande justiça, não vai aí nenhum trem da alegria, muito 
pelo contrário, é um reconhecimento de famílias que estão ali há quase 27 anos – o fato antecede a criação dos 
Estados em dois anos –, esperando a oportunidade de o seu trabalho ser reconhecido, porque eles prestaram 
grande serviço aos ex-Territórios. No meu Estado, especificamente, há os servidores do ex-Banco de Roraima, 
os PMs, os policiais civis, os servidores cooperativados, os servidores comissionados, os servidores do quadro, 
pois antes era contratação.

Então, eu também me somo a esse apelo, não só aqui na tribuna do Senado, mas estamos fazendo ges-
tões também junto ao Gabinete Civil, mostrando que isso é muito pouco para a Federação, mas é muito grande 
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para aquele povo que está ali, a cada dia, esperançoso. E nós vamos lutar, com todas as forças políticas, para 
que isso realmente se materialize de forma positiva, como saíram as proposições aqui do Senado.

Então, parabenizo V. Exª.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO) – Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Agora, o nosso próximo orador é 

o Senador José Medeiros, que representa o PPS do Mato Grosso.
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ainda na década de 1950, Senador Telmário, durante 
o Governo do Presidente Juscelino Kubitschek, o Brasil optou por privilegiar o transporte rodoviário.

Na acertada ótica então prevalecente, a interiorização, que implicou voltar os olhos para a vasta conti-
guidade de nossa base territorial até então inexplorada, tornar-se-ia um dos grandes vetores de nosso cresci-
mento e desenvolvimento no último meio século.

A aposta então realizada mostrou-se viável, virtuosa e próspera, sem, contudo, ficar imune a enormes e 
crescentes gargalos de infraestrutura – lamentável recorrência em toda a nossa história. E, aqui, quase todos 
hoje que me antecederam levantaram as dificuldades de infraestrutura de seus Estados.

Em tempos mais recentes, vencida a década perdida de 1980, a aceleração do crescimento econômico, 
assentada nos anos seguintes à implantação do Plano Real pelo Presidente Itamar Franco, forçou-nos a buscar 
e a estimular alternativas nas variantes de transporte fluvial, marítimo, ferroviário e aéreo.

Entretanto, o transporte de passageiros e o escoamento da produção agrícola e industrial, com o esta-
belecimento de novas fronteiras para nossa economia, ocorre prioritariamente por vias terrestres, valendo-se 
da considerável malha rodoviária federal e estadual confeccionada ao longo dos anos.

A construção, o melhoramento e a manutenção das estradas de rodagem que hoje conectam o Brasil e 
os brasileiros forçaram o País a desenvolver instrumentos para otimizar e baratear os sempre elevados custos 
de obras dessa envergadura – sem deixar, é claro, de considerar a segurança e o conforto dos milhões de usu-
ários, sejam passageiros ou transportadores.

Ao mesmo tempo, os órgãos públicos, em suas distintas instâncias, quando atentos e zelosos com a 
destinação dos recursos da população, procuraram desenvolver mecanismos de controles mais apurados. A 
intenção é fiscalizar, sempre de forma mais apurada e eficaz, a correta aplicação dos impostos suportados por 
toda a sociedade.

Nesse sentido, desde 2012, o Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO) utiliza um instrumento 
extremamente valioso para aferir os serviços realizados pelas empreiteiras que operam na construção e ma-
nutenção das rodovias e trechos urbanos asfaltados. 

Senador Telmário, trago esse assunto, nesta manhã de sexta-feira, justamente porque, além da carência 
que nós temos das rodovias, por vezes os governos estaduais e o Governo Federal fazem esforços, porque os 
recursos são poucos e as demandas são muitas, e iniciam-se obras. E, numa estrada – 20km, 30km – em que 
alguém tire um centímetro que seja, o valor que se altera é muito; e, às vezes, o empreiteiro tira 1cm, tira 2cm, 
às vezes tira 5cm da rodagem e compromete toda a estrutura. E é por isso que são importantes os mecanismos, 
cada dia melhores, para diagnosticar a proteger o Erário.

Pois bem, o Tribunal de Contras de Goiás montou uma estrutura de fiscalização e chamou isso de “cami-
nhão-laboratório”. Instalada em caminhão tipo baú, a unidade tem capacidade de analisar amostras de solo 
e da capa asfáltica das vias, com amostras obtidas por meio de sonda rotativa. A partir do material coletado, 
auditores públicos habilitados fazem a verificação da observância, pelo contratado, do memorial descritivo da 
obra pública.

Pelo menos uma outra unidade da Federação, o Distrito Federal, já demonstrou interesse neste novo 
aliado do contribuinte concebido pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás, o “caminhão-laboratório”, que 
verifica as condições da obra comparando com o projeto executivo. Antes disso, no ano passado, ele foi a es-
trela do XVI Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Públicas, realizado em Florianópolis.

Todos os participantes do simpósio tiveram a oportunidade de acompanhar demonstração prática de 
ensaios que avaliam a qualidade da pavimentação asfáltica de rodovias. Os equipamentos reunidos nesse labo-
ratório itinerante são capazes de avaliar os índices de compactação da terraplanagem e, com a amostra asfáltica, 
verificar a espessura e a densidade da pavimentação, além do percentual de ligante depositado no pavimento.

Mínimas discrepâncias na execução das obras são logo detectadas, o que pode reduzir custos imedia-
tos para a administração e evitar transtornos posteriores – como acidentes e necessidade extemporânea de 
novas obras.

Senador Telmário, um dos fatores mais importantes e que mais provocam acidentes, relativo às condições 
das vias, são os buracos. Muitas vezes o condutor, na busca de desviar desses buracos, provoca a tão temida 
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colisão frontal. E esses buracos originam-se justamente dessas falhas de engenharia. Ficam pequenas fissuras, 
começam a se formar pequenas fissuras, por onde entra a umidade, por onde entra a chuva, a água se depo-
sita ali e deteriora a capa asfáltica. É claro que há outros fatores que também originam isso, como o excesso 
de carga, o excesso de peso, mas um asfalto benfeito na sua estrutura tende a durar muito mais, obviamente. 

Há um exemplo singelo que gostaria de compartilhar com V. Exªs, Srªs e Srs. Senadores, mencionado por 
um dos engenheiros que lideraram o projeto goiano.

Em um pequeno trecho de 30km, Senador Telmário, uma diferença de 0,3% no teor de ligante tem um 
impacto financeiro da ordem de cerca de R$123 mil. Só no trecho de 30km, 0,3% de ligante a menos, 0,3% 
menos de betume, já dá um impacto financeiro de R$123 mil. A diferença percentual no teor do ligante pode 
estar dentro das normas técnicas e não causar riscos aos usuários da via, mas oneram desnecessariamente os 
cofres públicos.

Ainda no exemplo mencionado, uma diferença aparentemente desprezível de apenas meio centímetro 
na espessura da camada asfáltica tem um impacto de mais de meio milhão de reais no custo final da obra. No 
caso, uma obra – insisto – de apenas 30 quilômetros. Meio centímetro apenas tem um impacto de mais de 
meio milhão.

O Estado que represento nesta Casa, o Mato Grosso, desenvolve o projeto denominado MT Integrado, 
que busca viabilizar a ligação asfáltica, de maneira sustentável e competitiva, de nossos Municípios. Iniciado 
em abril de 2013, o projeto foi descontinuado, mas já se encontra em fase de retomada. De acordo com o Go-
vernador Pedro Taques, várias obras serão reiniciadas ainda no corrente mês de abril.

O MT Integrado reveste-se de especial importância para a nossa região. No médio e longo prazo, contri-
buirá decisivamente para redução de custos operacionais de inúmeras iniciativas econômicas, fundamentais 
para o desenvolvimento equilibrado do Estado de Mato Grosso. Além disso, como sabemos, infraestrutura 
adequada é um grande atrativo para novos investimentos.

Em sua conclusão, o projeto terá realizado o asfaltamento de mais de dois mil quilômetros de estradas 
estaduais, alcançando 44 Municípios das 12 regiões de planejamento de Mato Grosso.

Assim, Sr. Presidente, parece-me mandatório, como membro do Congresso Nacional, sugerir ao Tribunal 
de Contas da União e aos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal – em especial ao Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso – a imediata adoção desta ideia perfeitamente materializável e materializada: 
o chamado caminhão-laboratório. Se não for esse modelo, que seja adotado outro para fiscalizar essas obras.

Definitivamente, esse instrumento afasta “achismos” e meras impressões no indispensável controle dos 
serviços de pavimentação das estradas e das cidades brasileiras.

Com sua pioneira iniciativa, o Tribunal de Contas do Estado de Goiás presta um excelente serviço ao ad-
ministrador público probo e ao contribuinte preocupado com a destinação dos valiosos recursos arrecadados 
pelo voraz modelo tributário brasileiro.

Senador Telmário, Tiradentes foi enforcado, despedaçado, esquartejado porque defendia que o País fosse 
contra o quinto, ou seja, 20% de imposto. Hoje, pagamos a metade.

É de muita importância que os Estados procurem meios de proteger esse dinheiro, que é vorazmente 
arrancado das nossas costas todos os dias. E, apesar de toda essa voracidade, apesar dessa carga tributária tão 
grande, vemos que os recursos são poucos para as grandes demandas que afligem os Estados, que afligem a 
Nação.

Então, fica esse desafio de que o Estado brasileiro possa criar mecanismos de fiscalizar esses recursos, 
para que não tenhamos notícias, amanhã ou depois, de balanços se multiplicando, como nós vimos na vergo-
nhosa situação do balanço da Petrobras, ali, com seis bilhões de dinheiro colocado pelo ralo. E nós sabemos 
que não foram só seis bilhões – aquilo ali foi negociado com o mercado para que a empresa pudesse voltar a 
viver –, mas muito mais que isso.

Nesse caso dos asfaltos, é comum, e a população se revolta muito com o velho asfalto chamado “casca 
de ovo”. “Casca de ovo” na prática, porque, no papel, às vezes, temos camadas e camadas de asfalto. Na verda-
de, a população paga por camadas de asfalto e, quando vai receber a obra, recebe o chamado “casca de ovo”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Telmário Mota. Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Senador José Medeiros, antes de V. 

Exª sair da tribuna, quero parabenizá-lo pela fala, até porque V. Exª tem autoridade para falar desse assunto. V. 
Exª é um policial rodoviário federal, essa é a sua praia de trabalho, e vê, constantemente, nas BRs, os acidentes, 
o trabalho mal-feito, mal desenvolvido.

É engraçado. A corrupção invade esses serviços públicos, e aí são dados nomes, depois, adjetivos para 
cada tipo de asfalto de péssima qualidade: lá, é “casca de ovo”; na minha terra, é “sonrisal” – na primeira chuva, 
derrete total.
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V. Exª ia falando aí, e eu ia me lembrando da BR-174, no meu Estado, que é useira e vezeira nisso, um su-
midouro eterno de recursos.

No país vizinho, bem ali, a Venezuela, desde quando eu estive lá pela primeira vez – e aí já vai, como já 
sou velhinho, um bocado de tempo –, há 20, 30 anos, o asfalto é o mesmo, nunca sofreu nenhuma reforma, 
nenhum reparo, e o nosso é permanentemente modificado, exatamente por essa fraudes, exatamente por 
esse desvio do propósito inicial.

Então, o projeto prevê uma determinada camada de asfalto e, na prática, coloca-se outra, passa-se ali 
só “um cheirinho”, como dizem, de ordem que fica um prejuízo imensurável, fazendo aditivos e mais aditivos, 
pedindo recursos para sempre estar investindo nisso. É uma verdadeira calça de quem brinca quadrilha: cheia 
de retalhos. V. Exª colocou muito bem e deu exemplos muito claros. 

Parabenizo V. Exª por cobrar essa fiscalização, por cobrar o acompanhamento desse dinheiro público, 
porque depois é fácil culpar o Governo Dilma, mas a Presidente manda o dinheiro para lá; ela não é a fiscal da-
quilo. Imaginem o tamanho de um país! Então, cabe aos órgãos fiscais acompanhar isso –Tribunal de Contas, 
tribunais regionais, Ministério Público, os próprios controles internos dos ministérios que são encarregados 
por esses recursos –, de ordem que é preciso que todo mundo tenha este bom senso de que o dinheiro pú-
blico tem que ser respeitado e zelado. Então, parabenizo V. Exª por essa matéria tão importante, tão precisa e 
tão oportuna nesta sexta-feira. 

Ao mesmo tempo, quero saudar a nossa Galeria. Estão aqui presentes os nossos futuros advogados, ju-
ízes, promotores; jovens do curso de Direito da Faculdade Objetivo de Rio Verde, Goiás. Parabenizo-os pela 
presença. Sejam bem-vindos. Aqui é a Casa do povo. Vocês vão lidar com as leis, com as regras, com os códi-
gos do Brasil, e eu desejo a todos sucesso absoluto, e principalmente que passem na OAB – esse é um teste 
danado! Sejam bem-vindos.

Agora esse jovem expoente da política brasileira, que vem do Rio de Janeiro, esse Senador que foi um 
belíssimo prefeito e que hoje vem à tribuna, Lindbergh Farias, com a palavra.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Presidente, Senador Telmário. 

Hoje, vou falar aqui sobre o dia 24 de abril, o centenário do genocídio contra o povo armênio. Esse é o 
meu discurso no dia de hoje. Só que, antes disso, Sr. Presidente, quero falar sobre o projeto de terceirização. 

Tenho feito discursos, pelo menos uma vez por semana, contra o Projeto nº 4.330, de terceirização, que, 
volto a dizer, é o maior atentado contra o direito dos trabalhadores desde a época do governo Getúlio Vargas.

Mas venho hoje a esta tribuna parabenizar o Presidente do Senado, Renan Calheiros, pela sua postura. 
Primeiro, em deixar clara uma posição contra a terceirização nas atividades-fim. Está aqui a frase do Presidente 
do Senado, Renan Calheiros, que diz:

É fundamental regulamentar os terceirizados. Nós temos no Brasil 12 milhões de terceirizados. Nós 
não podemos regulamentar sob hipótese nenhuma a atividade-fim. Nós temos que regulamentar 
os terceirizados existentes. Essa regulamentação não significar só a regulamentação da atividade-
-fim. Isso é uma inversão, uma involução, significa revogar a Constituição, direitos, garantias indivi-
duais e coletivas.

Essa é a postura do Presidente do Senado, postura à qual me associo completamente. Nós sabemos o que 
vai significar isso: vai haver uma transferência de funcionários que são contratados diretamente pela empresa 
por empresas terceirizadas. Nós sabemos – o estudo do Dieese mostra – que o salário de um trabalhador ter-
ceirizado é 25% menor do que o de um trabalhador contratado diretamente pela empresa. E fazem a mesma 
função, Senador, a mesma função.

Quero parabenizar a posição do Senador Renan Calheiros e dizer mais: acho que o Presidente do Sena-
do teve uma postura altiva de dizer que a matéria vai tramitar como tem que tramitar por esta Casa, passando 
pelas Comissões.

Quem esse Presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, pensa que é? Ele manda na Câmara 
dos Deputados. Ele não vai pautar, não vai dizer como o processo tem que acontecer aqui no Senado. Quem 
decide isso é o Presidente do Senado, são os Senadores.

Então, o que o Presidente Renan Calheiros falou, no dia de ontem, foi o seguinte: o projeto vai tramitar 
normalmente aqui por esta Casa, passando pelas Comissões.

Volto a dizer: teve uma postura, o Presidente da Câmara, Eduardo Cunha, desrespeitosa. Na terça-feira 
passada, Senador Telmário, ele deu uma entrevista dizendo o seguinte: “O que a Câmara decidir pode ser revisa-
do pelo Senado. Mas a última palavra será da Câmara. A gente derrubará a decisão se o Senado desconfigurar”.
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Foi desrespeitosa, como foi desrespeitosa a reação do Presidente da Câmara, Eduardo Cunha, ontem, 
depois da posição do nosso Presidente do Senado, Renan Calheiros, de que a matéria tramitaria passando pe-
las Comissões. Ele disse que a convalidação dos benefícios do ICMS, votada aqui pelo Senado, “na Câmara, vai 
andar no mesmo ritmo que a terceirização do Senado” – afirmou Cunha. “Pau que dá em Chico também dá em 
Francisco. Engaveta lá, engaveta aqui.”

Quero lembrar que já tivemos como Presidente da Câmara Ulysses Guimarães, figura que pensava neste 
País como um grande estadista, um grande homem público que foi. Agora, nós temos um Presidente da Câ-
mara como Eduardo Cunha, que tenta, com essas posições, com essas palavras, fazer essa guerra entre Câmara 
e Senado; ditar o ritmo do processo legislativo aqui do Senado. Isso ele não pode decidir! Ele é Presidente da 
Câmara. O Presidente do Congresso Nacional se chama Renan Calheiros. O Presidente do Senado Federal se 
chama Renan Calheiros. E eu quero dizer ao Presidente do Senado Federal que ele tem todo o nosso apoio. O 
Senado não vai baixar a cabeça à arrogância desse Presidente da Câmara, Deputado Eduardo Cunha.

Concedo a palavra, o aparte ao Senador Telmário.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Se o Deputado Eduardo Cunha vota pelos De-

putados, que ele continue votando; mas pelos Senadores, votam os Senadores. Então, quero parabenizar o 
Senador Renan pela tranquilidade, pelo compromisso com o País, pela responsabilidade de um Presidente 
do Congresso. Acho que o Eduardo Cunha... Eu estou olhando aqui quem compõe a Mesa do Congresso Na-
cional. Ele nem compõe. Nem compõe. Quem compõe é o Senador Renan, o Deputado Waldir Maranhão, o 
Senador Romero Jucá, Beto Mansur, Zeze Perrella, Deputada Mara Gabrilli e Senadora Ângela Portela. Então, 
o Deputado quer impor não o ritmo, não é só o ritmo nem a celeridade, porque aí poderíamos até concordar. 
Ele quer impor ao Senado, ao Congresso brasileiro as suas causas. Ele está tratando... Daqui a uns dias ele vai 
dizer: “A Câmara sou eu.” Os outros quinhentos e poucos não são ninguém. A Câmara é ele. Eu entendo isso. V. 
Exª colocou bem. Quem teve Ulysses, quem teve Tancredo Neves, quem teve Sarney, quem teve tantos outros 
nessa Câmara, neste Congresso... E hoje o Sr. Eduardo, achando que tudo pode. Ele tem que entender que Se-
nador é eleito pelo povo. Senador não é ministro, não. Ministro é demissível, como ele fez quando usou a força 
e demitiu o Ministro da Educação. Aqui, não! Então, o Senador Renan tem todo o nosso apoio. Eu acho que as 
coisas têm que ser tratadas com a devida responsabilidade. O Deputado Eduardo está avançando em direitos 
do trabalhador – como V. Exª tem dito aqui, de Getúlio Vargas – conquistados a duras lutas, com sangue, com 
sofrimento, avanços paulatinos na história das conquistas trabalhistas brasileiras. E ele simplesmente, hoje, 
acha que é o dono absoluto dos poderes. Então, que ele trate, cuide e tenha responsabilidade, sobretudo com 
o Brasil, com os brasileiros. O Senado e o Congresso não estão a serviço de grupos, não estão a serviço de em-
presas, não estão a serviço de empresas, não estão a serviço de instituições econômicas e financeiras. O Con-
gresso brasileiro e o Senado brasileiro estão a serviço do povo brasileiro. Portanto, quero parabenizar a fala de 
V. Exª. Imagino que ele está muito mais para Cuba do que para o Brasil. Eu acho que Cuba vai pegar aula com 
ele. Ele está usando o poder de Presidente da Câmara Federal achando que pode tudo. Não é assim. Aqui se 
decide coletivamente. Aqui se decide debatendo. Aqui não se pode decidir as coisas de afogadilho. Que ele 
faça a pauta lá na Câmara, mas não venha tentar fazer a pauta do Congresso nem do Senado. Até porque se 
ele segurar lá, como ameaçou, esse projeto do comércio eletrônico... foi isso que V. Exª colocou?

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – A convalidação dos incentivos do ICMS. E 
vale citar nesse caso que lá, com certeza, os Deputados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste são interessados 
na votação dessa convalidação.

O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Superinteressados.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Eu quero saber se ele vai conseguir conven-

cer esses Deputados.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT - RR) – Bom, a forma como ele está tocando, eu até que-

ro questionar se ele é a Câmara Federal ou se a Câmara é quinhentos e poucos Deputados. Isso sacrifica muito 
os Estados pequenos. Essa minirreforma tributária que está se fazendo é importante. Portanto, quero parabe-
nizar V. Exª e dizer ao Senador Renan Calheiros que tem todo o nosso apoio. Parabenizo-o porque, embora ele 
seja do mesmo partido do Presidente da Câmara, não está se curvando a essa vaidade. Esse rapaz é vaidoso. 
Isso é vaidade. Ele está pegando a vaidade dele e quer impor a política que bem entender, a seu bel-prazer, à 
população brasileira. Este Senado não vai se curvar as suas vaidades. Parabéns a V. Exª.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Telmário.
Acho que o recado que eu queria passar aqui, antes de passar ao meu discurso, é este: todo apoio a essa 

decisão do Presidente do Senado Renan Calheiros. Volto a dizer: o Presidente da Câmara dos Deputados é Pre-
sidente da Câmara dos Deputados, não pode impor a pauta aqui, no Senado. Não pode impor que o projeto 
de terceirização seja votado em urgência. Vamos, sim, passar pelas Comissões. Há, no mínimo, quatro aqui: 
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Comissão de Direitos Humanos, Comissão de Assuntos Sociais, Comissão de Assuntos Econômicos, Comissão 
de Constituição e Justiça.

Agora, Senador Telmário, eu queria falar a V. Exª que, desde a semana passada, começou um movimen-
to aqui, no Senado, que acho muitíssimo interessante, desde a votação daquele projeto de biodiversidade em 
que defendemos a repartição de benefícios para os povos indígenas. Houve uma votação muito apertada, e 
ganhamos aquela votação por um voto. Formou-se aqui uma frente suprapartidária progressista. 

Passei esta semana conversando com muitos Senadores, Ontem, conversei aqui com o Senador Cristo-
vam, com os Senadores do PSB, Senadores dos mais diversos partidos, de apoio ao Governo e de oposição ao 
Governo. Existe uma preocupação muito grande entre esses Senadores, não só com esse projeto da terceiriza-
ção, com essa pauta extremamente conservadora que o Presidente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha 
quer impor ao País: o projeto de terceirização, a redução da maioridade penal, estatuto da família e vários ou-
tros pontos. 

Estou convencido de que o Senado Federal sempre foi, na história, a Casa mais conservadora, a Câmara 
dos Deputados sempre foi mais avançada, mas, neste momento, as coisas estão se invertendo, e só este Senado 
Federal pode parar esta onda conservadora que retira direitos, que vem da Câmara dos Deputados.

Nós estamos com uma ideia, Senador Telmário, e na próxima semana poderemos fazer a primeira reunião 
sobre isso, de formar uma frente progressista, com Senadores de diversos partidos, que defendam um progra-
ma mínimo para que esta Casa, o Senado Federal, equilibre um pouco esse jogo e consiga barrar essa onda 
conservadora que vem sendo ditada pelo Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Eduardo Cunha. 
Aqui há Senadores de diversos partidos que estão topando fazer parte de um movimento como esse em cima 
de pautas muito concretas, muito objetivas. 

Eu passo a palavra ao Senador Jorge Viana, que não pediu aparte, mas eu já estou concedendo.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Senador, eu já pedi, levantei o microfone, só não in-

terrompi porque V. Exª estava numa fase importante, concluindo um raciocínio. Mas, eu queria cumprimentar 
V. Exª. Eu estava no meu gabinete, já fiz um pronunciamento hoje. Encontrei com V. Exª ontem, no plenário, 
onde conversamos. Tivemos um embate na Comissão de Relações Exteriores. Queria começar dizendo que 
aquilo que conversávamos ontem, da necessidade de reunirmos pessoas que têm compromisso ideológico 
com uma sociedade plural, é fundamental. Nós estamos vivendo, no País, uma inversão de valores, diante de 
uma crise que é real também. O sistema político-partidário está enfrentando, talvez, a sua maior crise. O nosso 
Partido, o PT, tem uma parcela nessa crise, temos de encontrar uma maneira de superarmos essa fase difícil, de 
nos reencontrarmos com a nossa história, com o que sempre nos serviu de guia. Mas, como ocorreu na Itália, 
como ocorreu em outros países, quando um país começa a enfrentar problemas que estão na estrutura dele, 
vinculados à democracia, o conservadorismo toma posse, toma face e ocupa espaço de poder, porque não tem 
espaço vazio para poder. O que estamos vendo, hoje, na sociedade brasileira é algo parecido. Estamos vendo 
uma inversão de valores em que bandido está virando herói. Nós estamos vendo, na própria agenda do Con-
gresso, e estou falando de Câmara e Senado, e na própria sociedade, essa inversão de valores. Agora, discute-se 
a terceirização. É óbvio que precisamos atualizar a nossa legislação, temos de melhorar os encargos e moder-
nizar as relações de trabalho, mas nós não podemos cometer dois graves erros que esse projeto que está na 
Câmara e vai vir para cá já carrega. Um deles é de tirar direitos fundamentais de quem trabalha. Olhem: quem 
presta serviço terceirizado normalmente são os que ganham menos. É sacrificar os que podem menos, os que 
têm menos. Mas o pior é que, do jeito que esse projeto foi votado na Câmara, ele permite uma exploração de 
quem trabalha. O Brasil está vivendo, graças ao governo do Presidente Lula, ao Governo da Presidenta Dilma, 
o pleno emprego. Esse mês de março foi uma frustração para os que torcem para o Brasil não dar certo. Foi 
uma frustração, porque retomamos positivamente a geração de emprego. Mas eu não tenho nenhuma dúvida 
de que a atitude do Presidente do Senado Renan Calheiros é a atitude correta. Aliás, eu fico me perguntando, 
há horas em que eu penso, com todo respeito, porque não estou aqui para desrespeitá-lo também, respeito 
o papel que ele ocupa como Presidente da Câmara, mas há horas em que eu penso que o Deputado Eduardo 
Cunha pensa que é o Presidente do Congresso.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) –Exatamente.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Ele é o Presidente da Câmara, e, como tal, eu o res-

peito. O Presidente do Congresso é o Senador Renan Calheiros. Ele preside o Senado e o Congresso. E nós não 
podemos ter uma atitude do Presidente da Câmara tentando interferir. Eles já fizeram as alterações, a votação 
que queriam fazer nesse projeto. Agora, cabe ao Senado estabelecer as modificações que o próprio Regimento 
permite, que a Constituição estabelece para esta Casa. E, se a maioria do Plenário estabelecer que vai fazer o 
conserto nessa matéria que precisa ser feito, para garantir o direito dos trabalhadores e não permitir exploração 
de trabalhadores, nós vamos fazer. Então, o Presidente Renan está certo com a atitude que tomou, e o Presi-
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dente da Câmara, lamentavelmente, está errado. A situação é tão absurda dessa inversão de valores que agora, 
diariamente, nós temos um novo artista na televisão brasileira chamado Paulo Skaf. Esse é pior ainda, porque 
ele se sente Presidente da Câmara, do Senado e Presidente da República. O senhor presidente da Fiesp, todos 
os dias, a toda hora, com dinheiro público – é bom que se diga –, dinheiro público, de contribuições sociais, 
fica todos os dias virando um garoto propaganda de algo de que ele não participou. Ele não vota na Câmara, 
não vota no Senado e nem é do Executivo. E está lá gastando. E ninguém faz nada. Todos os dias, parece que 
foi ele quem apresentou essa proposta de terceirização, fez a votação e já sancionou. Eu acho que esse tipo de 
abuso é o que podemos colher quando temos essas inversões de valores. Por isso, é fundamental isso que V. 
Exª estava fazendo bem antes do meu aparte, que eu agradeço. Nós temos que reunir parlamentares de dife-
rentes partidos que tenham compromisso não só de fazer o bom enfrentamento desta crise, mas o compro-
misso de manter as conquistas da sociedade, que tenham compromisso com a sociedade plural, que tenham 
compromisso em não adotar medidas que levem o Brasil a ser um País conservador. Aquele debate, ontem, na 
Comissão de Relações Exteriores, sobre Cuba foi a coisa mais atrasada que eu já vi. O BNDES tem uma avança-
da regra de transparência, melhor do que no Reino Unido, melhor do que nos Estados Unidos, melhor do que 
na Itália, melhor do que na França. Mas não pode. Para Cuba, não pode ter nada, e na contramão. O governo 
dos Estados Unidos, o maior adversário, o maior inimigo de Cuba, ao longo de 50 anos, faz um gesto, agora, de 
aproximação, e o conservadorismo brasileiro está querendo fazer um gesto de distanciamento. Eu não estou 
entendendo. Esse é o perigo quando se há inversões de valores, quando heróis deixam de ser heróis, quando 
quem fez passa a ser acusado de malfeitor e quem não fez passa a ser mocinho. Então, nós devemos cuidar 
para que o legado, o trabalho fantástico feito pelo Presidente Lula não seja diminuído. Nós devemos cuidar 
para que as conquistas que a Presidenta Dilma fez sejam preservadas e devemos ficar vigilantes. O melhor 
que temos a fazer é juntar, aqui no Congresso, um grupo de Senadores e Senadoras que tenham compromis-
so com as conquistas sociais, com um Brasil que é plural, com um Brasil que é tolerante, e somar força com o 
Presidente Renan Calheiros no enfrentamento dessa ameaça que o Presidente da Câmara, lamentavelmente, 
faz. Volto a repetir, com todo respeito ao Deputado Eduardo Cunha: ele é apenas Presidente da Câmara dos 
Deputados. Ele não é o Presidente do Congresso Nacional. O Presidente do Congresso e Presidente do Senado 
é o Senador Renan Calheiros.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Jorge Viana.
Senador Telmário.
O Sr. Telmário Mota (Bloco Apoio Governo/PDT- RR) – Só completando um pouquinho o que o Senador 

Jorge falou e V. Exª já colocou, acho que essa frente suprapartidária é importante, com Senadores e Senadoras 
comprometidos com o Brasil, com as causas brasileiras. O Senado tem que ter, neste momento, essa tranqui-
lidade que o Renan passou, e, agora, recebe o nosso apoio, para não permitir essa tentativa do Presidente da 
Câmara de não só presidir o Congresso, como pautar as ações dentro do Senado. Como o Senador Jorge Viana 
falou, o Paulo, que está aí fazendo essa propaganda, quem sabe não esteja se sentindo muito à vontade, jun-
to do Eduardo, para tentar conduzir. Eu disse há pouquinho, na minha fala, que esta Casa não é comandada 
por grupo financeiro ou grupo empresarial. Esta Casa é comandada por Senadores eleitos nas suas bases, com 
compromisso com o povo brasileiro, com as causas do povo brasileiro. O Senado representa o Estado, e, como 
tal, nós temos a preocupação maior de proporcionar a igualdade, o crescimento igualitário e a distribuição, de 
ordem que, já que o nosso Brasil é um continente e é tão grande, não façamos Estados ricos e Estados tão po-
bres. É preciso dar uniformidade nisso aí. E nós que somos do Norte – eu, Viana e outros – realmente buscamos 
essa parceria. E V. Exª está de parabéns.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado, Senador Telmário. 
Eu só queria, Senador Jorge, primeiro, falar do Presidente da Fiesp, porque ele já utilizou esse artifício na 

campanha a governador de São Paulo. Eram propagandas da Fiesp na televisão em que o Presidente colocava 
a cara dele. E agora, na discussão da terceirização, é essa. Não é nem uma propaganda. Ele coloca a cara dele. 
Uma vaidade oportunista ali naquele caso.

Eu, sinceramente, acho que a Câmara dos Deputados – eu assisti a toda a sessão de votação do projeto 
–, que é a Casa do povo, não agiu como Casa do povo. 

E queria dizer, Senador Jorge Viana, que esse projeto tramitou na Câmara dos Deputados 11 anos. A po-
sição do Deputado Eduardo Cunha de dizer que “se engaveta lá, engaveta aqui”, nós não estamos engavetan-
do, nós queremos uma tramitação normal, passando pelas comissões. Ele quer impor, com essa chantagem, 
um rito aqui para o Senado Federal. Não é porque o Presidente Eduardo Cunha quer que nós vamos votar esse 
projeto de terceirização com urgência. Eles ficaram 11 anos. Então, parabéns, Presidente Renan Calheiros. Nós 
estamos apoiando essa iniciativa, que é a iniciativa de um Presidente do Senado Federal, que não vai ser con-
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duzido e dirigido pelo Presidente da Câmara dos Deputados e que quer escutar amplos setores. Na próxima 
terça-feira, o Presidente Renan vai receber aqui as centrais sindicais. 

Agora, Senador Jorge Viana, ontem à noite, liguei para V. Exª, porque V. Exª é um dos Senadores do meu 
Partido, PT, que tem mais passagem aqui nesta Casa, mais diálogo com os mais diversos partidos aqui desta 
Casa. E veja bem: esta Casa se dividiu muito tempo entre oposição e situação, entre o Governo e a oposição. 
Nós estamos vivendo uma quadra da história diferente. Agora, há outros atores. A nossa maior preocupação 
hoje no debate do País é o avanço dessa pauta que vem da Câmara e do Presidente Eduardo Cunha. Não é só 
o projeto de terceirização, é um conjunto de ações. Então, eu liguei para o Senador Jorge Viana ontem; hoje, 
também vou ligar para vários outros Senadores, Senador Telmário. O Senador Jorge Viana pode encarnar isso 
muito pelo nosso lado, que é de conseguir fazer essa articulação suprapartidária de um bocado de gente aqui 
espalhada nos mais diversos partidos que não aceitam essa pauta que o Presidente Eduardo Cunha está que-
rendo impor. E tenho certeza de que esse movimento aqui pode ser vitorioso. E o Brasil, com certeza, espera 
isto: que, daqui do Senado Federal, surja uma nova correlação de forças, para fazer frente a essa maré conserva-
dora que estão tentando nos impor. Acho que este é o nosso maior desafio: passar por cima dos partidos e do 
debate governo e oposição, para montar essa frente, que eu diria uma frente progressista, em cima de pontos 
concretos aqui, no Senado Federal.

Eu queria agradecer muito os apartes e vou entrar agora no meu discurso, que considero importante, Sr. 
Presidente, porque vou falar hoje sobre o centenário do genocídio ao povo armênio.

Senhoras e senhores que nos assistem pela TV Senado e que nos ouvem pela Rádio Senado, público pre-
sente, em 1935, o dramaturgo e escritor William Saroyan, um americano filho de imigrantes armênios, registrou: 

Gostaria de ver qualquer força deste mundo destruir esta raça, esta pequena tribo de pessoas sem im-
portância, cujas guerras foram todas lutadas e perdidas, cujas estruturas foram todas destruídas, cuja 
literatura não foi lida, a música não foi ouvida, e as preces já não são todas atendidas. Vá em frente, 
destrua a Armênia. Veja se consegue. Mande-os para o deserto sem pão ou água. Queimem suas casas 
e igrejas. Daí veja se eles não vão rir, cantar e rezar novamente! Quando dois armênios se encontrarem 
novamente em qualquer lugar do mundo, veja se eles não vão criar uma nova Armênia.

Sr. Presidente, muito tempo se passou desde o início dos eventos descritos por esse filho de imigrantes 
armênios. Para ser mais preciso, um século até o dia de hoje, 24 de abril.

Srªs e Srs. Senadores, subo, hoje, a esta tribuna, para prestar minhas considerações sobre o genocídio 
armênio ocorrido em 1915, um evento compreendido por muitos, porém infelizmente reconhecido por pou-
cos, como o primeiro genocídio do século XX. A luta pelo reconhecimento do genocídio é um tema presente 
permanentemente na comunidade armênia internacional. Digo internacional, pois a grande maioria dos ar-
mênios do mundo hoje vive fora da Armênia.

No Brasil, imigrantes armênios chegaram entre 1920 e 1930. Portanto, admiro a persistência desses bra-
sileiros e dessas brasileiras em continuar lutando para que o genocídio armênio seja reconhecido e finalmente 
saia do vale das sombras.

Nas semanas que anteciparam o centenário do genocídio, Parlamentos e lideranças do mundo todo dis-
cutiram o tema, alguns até mesmo incorporando essa tão evitada palavra que se inicia com a letra G (genocí-
dio) aos seus livros de história. A minha intenção aqui, mesmo que de forma modesta, é contribuir com essas 
manifestações de solidariedade a um povo que também contribuiu com a formação da Nação que somos hoje. 
Afinal, o nosso País tem mais de 40 mil brasileiros e brasileiras de origem armênia. E, mesmo não sendo de 
descendência armênia, arrisco dizer que os eventos de 1915 permanecem nos seus pensamentos como uma 
ferida ainda não cicatrizada que vem passando de geração para geração.

O dia 24 de abril marca a data em que mais de 800 intelectuais armênios foram presos, deportados e as-
sassinados na antiga Constantinopla, atual Istambul, capital da Turquia. Essa complexa e triste trajetória, que se 
soma ao início da Primeira Guerra Mundial, é marcada pela morte de mais de 1,5 milhão de homens, mulheres, 
crianças e idosos armênios pelo Império Turco Otomano em 1915.

Diplomatas estrangeiros na época observaram e documentaram os eventos que ocasionaram o geno-
cídio. Em junho de 1915, o Embaixador dos Estados Unidos na Turquia advertiu que “uma campanha de ex-
termínio racial estava em andamento”, na qual “detenções e deportações em larga escala de armênios, muitas 
vezes acompanhadas por episódios de violências de diversas naturezas, estavam se tornando um massacre”.

O cenário mundial sofreu muitas transformações a partir de 1918, com o fim da Primeira Guerra Mundial. 
O fim desse triste capítulo da nossa história, marcada pela derrota do Império Otomano, aliado à Alemanha 
Nazista, possibilitou a independência da Armênia no dia 28 de maio desse mesmo ano, em decorrência de um 
tratado de paz que reconheceu a soberania armênia.
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Após 100 anos, o genocídio armênio ainda permanece vivo. Isso, porque sucessivos governos da Turquia 
se recusam a reconhecer que, de fato, o que houve em 1915 foi um genocídio. De acordo com líderes turcos, 
tais mortes foram consequência de uma guerra civil e não resultado de um plano institucionalmente sistema-
tizado. Porém, a pergunta quase eterna ainda permanece: se não houve genocídio, onde estão os outros três 
quartos ou cerca de 1,5 milhão de armênios que viviam na região?

De fato, a história mostra que o tema é complexo. Esta semana, lendo sobre os relatos de pessoas que 
estiveram presentes na região, encontrei a história curiosa de um venezuelano que lutou no exército otomano 
naquele período. Em seus testemunhos, registrados no livro Quatro anos sob a meia-lua, Rafael Méndez diz:

Apesar do tiroteio que varria as ruas, eu consegui finalmente abordar o alcaide, que comandava a 
orgia, para ordenar o fim imediato das matanças... quando esse, para a minha surpresa, disse que ele 
só estava obedecendo a uma ordem por escrito do governador geral da província... de exterminar 
todos os homens armênios acima de 12 anos de idade.

Atualmente, na Turquia, nem todos defendem a versão do governo turco. Muitos lutam pela causa armê-
nia. Aliás, casos de perseguição contra ativistas e intelectuais são de conhecimento público. O escritor Orhan 
Pamuk, por exemplo, que reconheceu em público o genocídio armênio, foi solicitado a se retratar por insultar a 
Turquia. No ano passado, o Primeiro-Ministro turco reconheceu, de maneira inédita, a desumanidade da tragé-
dia de 1915, atitude não antecipada por muitos, porém ainda tímida para tantos, já que em nenhum momento 
houvera o reconhecimento do genocídio.

Aqui, gostaria de registrar que essa tragédia continuará representando um passivo histórico da humani-
dade, caso não reconhecida. Afinal, não se modifica a história por meio da sua negação. Internacionalmente, 
o genocídio armênio, o segundo mais estudado da história, foi reconhecido apenas por aproximadamente 20 
países, ilustrando, assim, certa conivência da comunidade internacional diante do tema. Como membro do 
Parlamento do Mercosul (Parlasul), fiquei admirado ao saber da postura madura dessa instituição, que reco-
nheceu o genocídio armênio em 2007. Argentina, Chile, Uruguai, Venezuela, Alemanha, Canadá, Itália, Suíça, 
Bélgica, Holanda, Suécia e Vaticano já incorporaram a palavra genocídio nos seus livros de história internacio-
nal referentes à Armênia. Inclusive na Suíça e na Grécia, é crime negar o genocídio armênio.

Há alguns dias, o Papa Francisco, esse grande homem, reconheceu publicamente o genocídio armênio, 
sugerindo que a “humanidade parece incapaz de por fim ao derramamento de sangue inocente”. Segundo 
Sua Santidade:

parece que a família humana tem se recusado a aprender com os seus erros causados pela lei do ter-
ror, de modo que, hoje, também há aqueles que tentam eliminar os outros com a ajuda de alguns, 
e com o silêncio cúmplice de outros que simplesmente observam

Atitude essa que sofreu retaliações verbais firmes de Ancara.
Outra liderança que, embora tenha reconhecido o genocídio no passado, porém tenha evitado utilizar o 

termo após se tornar Presidente, foi Barack Obama, contrariando até mesmo certa pressão do seu Congresso 
Nacional. Afinal, os Estados Unidos possuem a maior população de descendentes armênios do mundo.

O Reino Unido passou por um grande constrangimento em 1999, quando documentos do Ministério das 
Relações Exteriores foram vazados, que declaravam que a Turquia continuava defensiva quanto a um possível 
reconhecimento do genocídio e que, portanto, a única opção viável seria a de continuar a recusar-se reconhe-
cer as mortes como genocídio, diante da importância de suas relações políticas, estratégicas e comerciais com 
a Turquia.

Um passo importante foi tomado no dia de ontem, quando o Presidente da Alemanha, Gauck, reconhe-
ceu que “o destino dos armênios se destaca como exemplar na história de extermínios em massa, limpeza ét-
nica, deportações e, sim, genocídio que marcou o século XX de maneira tão terrível”. Gauck ainda reconheceu 
que os alemães também tiveram responsabilidade e, em alguns casos, cumplicidade no genocídio armênio, já 
que a Alemanha foi aliada do Império Otomano durante a Primeira Guerra Mundial. Essa atitude tão madura é 
significativa, já que a Alemanha possui a maior população de imigrantes turcos da Europa.

Outro evento marcante que amplia a musculatura da causa armênia é o posicionamento do Parlamento 
Europeu, que reconhece o genocídio. Isso, porque a Turquia tenta constantemente se incorporar à União Eu-
ropeia, sugerindo, portanto, que o custo de manter um posicionamento de não reconhecimento do genocídio 
armênio possa dificultar ainda mais sua filiação ao bloco europeu.

Apesar do número alto de países que não reconhecem oficialmente o genocídio armênio, achei muito 
interessante o fato de que muitos Estados e Municípios ao redor do mundo o reconhecem. Aqui, no Brasil, o 



Abril de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  25  63 

Estado de São Paulo é um dos exemplos brasileiros, assim como os Estados do Paraná e do Ceará e as cidades 
de São Paulo, de Campinas, de Osasco, de Fortaleza e de São José do Rio Preto.

Srªs e Srs. Senadores, o dia de hoje nos provoca a refletir sobre a história e a importância do direito à 
verdade e à memória, de forma que eventos como o genocídio armênio ou tantos outros que afligiram a co-
munidade internacional jamais sejam esquecidos, para que jamais voltem a ocorrer.

Sr. Presidente, vi pela internet o tema, mas não consegui confirmar na literatura o que foi escrito. Por isso, 
não o trouxe aqui. Dizem que, antes da invasão da Alemanha na Polônia, na Segunda Guerra Mundial, teriam 
perguntado a Hitler: “Puxa, pode haver um massacre ali?” E Hitler teria dito: “Alguém lembra dos armênios?” 
Na verdade, vi isso várias vezes, mas não consegui ver a literatura. Então, não posso comprovar isso aqui. Eu 
procurei, de ontem para hoje, para fazer o discurso, esse relato, o livro em que consta esse texto. A gente vê 
várias histórias sobre esse debate da questão armênia e essa frase do Hitler, mas não consegui precisar qual 
historiador falou sobre esse tema. 

Então, vejam a importância de o mundo reconhecer este que foi o primeiro genocídio: 1,5 milhão de ar-
mênios mortos em 1915, num grande massacre. Fiz esse discurso com esse objetivo. O Governo brasileiro ainda 
não se pronunciou. Está havendo uma mudança muito grande no mundo. Acho que o Governo brasileiro tem 
de se pronunciar, assumir uma postura aqui e reconhecer esse genocídio,

Esse foi o motivo desta minha fala hoje aqui, porque a reflexão sobre o passado nos oferece subsídios 
para pensar sobre o futuro, sobre o projeto que queremos como cidadãos, como Parlamentares e – por que 
não? – como membros de uma comunidade mais ampla, que inclui pessoas do mundo todo. Como disse há 
pouco, reconhecer eventos passados não muda a história, mas, certamente, contribui para a construção de um 
futuro mais fraterno, solidário e promissor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Parabéns, Senador Lin-

dbergh, pela lembrança! Realmente, as mazelas, quando são levadas a público, com certeza, pelos menos nos 
amedrontam, para que novas não aconteçam.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco Apoio Governo/PT - RJ) – Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Lindbergh Farias, o Sr. Telmário Mota deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. José Medeiros.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – A Presidência comunica 
ao Plenário o recebimento, no dia 23 de abril de 2015, das Mensagens n°s 101 e 102, de 2015, da Excelentís-
sima Senhora Presidente da República, que encaminha ao Congresso Nacional as razões dos Vetos Parciais 
n°s 8 e 9, de 2015, apostos ao Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 13, de 2014, e ao Projeto de Lei do 
Senado n° 293, de 2012 (n° 5.013, de 2013, na Câmara dos Deputados), respectivamente.

O Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 13, de 2014, refere-se à Lei Orçamentária para 2015, e o 
Projeto de Lei do Senado n° 293, de 2012, diz respeito  a normas gerais relativas à instalação e ao comparti-
lhamento da infraestrutura de telecomunicações – “Lei Geral das Antenas”. (*)

São as seguintes Mensagens e razões dos vetos:

(*) O Veto Parcial nº 8, de 2015, encontra-se publicado em suplemento ao presente Diário do Senado Federal 
(vide item 5.1 do Sumário)

VETO PARCIAL Nº 9, DE 2015
aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 293, de 2012

(nº 5.013/2013, na Câmara dos Deputados)

Mensagem no 102 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcial-
mente, por contrariedade ao interesse público e por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 293, de 2012 
(no 5.013/13 na Câmara dos Deputados), que “Estabelece normas gerais para implantação e compartilhamen-
to da infraestrutura de telecomunicações e altera as Leis nos 9.472, de 16 de julho de 1997, 11.934, de 5 de 
maio de 2009, e 10.257, de 10 de julho de 2001”. 

Ouvido, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo: 



64  Sábado  25  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2015

Inciso III do art. 4º 

“III - a oferta qualificada, em regime competitivo e regulado, de serviços de telecomunicações requer 
constante ampliação da cobertura e da capacidade das redes, o que implica a instalação ou substituição fre-
quente de elementos de rede e da respectiva infraestrutura de suporte, cabendo ao poder público promover 
os investimentos necessários e tornar o processo burocrático ágil e de baixo custo para empresas e usuários;” 

Razão do veto 

“O dispositivo permitiria o entendimento de que o poder público seria responsável por arcar com 
os investimentos necessários à instalação, ampliação ou substituição de elementos de rede e da 
infraestrutura, invertendo a lógica regulatória de investimentos privados aplicada ao setor de te-
lecomunicações.” 

O Ministério da Justiça e a Advocacia-Geral da União opinaram pelo veto ao seguinte dispositivo: 

Inciso II do art. 13 

“II - concederá a autorização para a prestadora realizar a instalação em conformidade com as condições 
mencionadas no requerimento apresentado e com as demais regras estipuladas em lei municipal, no caso 
em que tenha decorrido o prazo mencionado no § 1o do art. 7o sem decisão do órgão competente.” 

Razões do veto 

“O dispositivo, ao estipular a transferência de competência de outro ente federativo a órgão re-
gulador federal, após o prazo de sessenta dias sem emissão das licenças de instalação, delegaria 
decisão administrativa de assunto local a órgão federal, em violação ao pacto federativo previsto 
na Constituição.” 

Já o Ministério da Fazenda manifestou-se pelo veto aos dispositivos a seguir transcritos: 

 Caput e § 2º do art. 21 e arts. 22 e 23 

“Art. 21. Os limiares de acionamento, que indicarão a necessidade de expansão da rede para prestação 
dos serviços de telecomunicações, com vistas a sua qualidade, serão estabelecidos em regulamentação es-
pecífica.” 

“§ 2o A regulamentação observará, entre outros, critérios de dinamicidade do uso das estações, mobi-
lidade e variação de acordo com dia, horário e realização de eventos específicos.” 

 “Art. 22.  As prestadoras deverão cumprir os limites estabelecidos no art. 21, sob pena de incorrer no 
disposto no art. 25. 

 Art. 23.  O cumprimento dos índices a serem estabelecidos conforme o disposto no art. 21 deverá 
compor a avaliação de qualidade da prestação do serviço, de competência do órgão regulador federal de 
telecomunicações.” 

 Razões dos vetos 

 “Apesar do objetivo meritório da proposta, a medida atribuiria ao poder público a definição de 
parte significativa das estratégias de investimento das empresas prestadoras de serviços de tele-
comunicações. Ao dispor sobre um procedimento específico de fiscalização ao invés de fixar metas 
de qualidade, o disposto nos artigos poderia dificultar a diferenciação e a inovação tecnológicas 
para a melhoria do serviço por parte das prestadoras e, assim, restringir a concorrência no setor de 
forma injustificada.” 

 Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do 
projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

 Brasília, 20 de abril de 2015 – Dilma Rousseff

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO COM OS DISPOSITIVOS VETADOS SUBLINHADOS
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 293, DE 2012
(nº 5.013/2013, na Câmara dos Deputados)

Estabelece normas gerais para implantação e compartilhamento da infraestrutura de tele-
comunicações e altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho de 1997, 11.934, de 5 de maio de 
2009, e 10.257, de 10 de julho de 2001.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais aplicáveis ao processo de licenciamento, instalação e compar-
tilhamento de infraestrutura de telecomunicações, com o propósito de torná-lo compatível com o desenvol-
vimento socioeconômico do País.

§ 1º A gestão da infraestrutura de que trata o caput será realizada de forma a atender às metas sociais, 
econômicas e tecnológicas estabelecidas pelo poder público.

§ 2º Não estão sujeitos aos dispositivos previstos nesta Lei:
I – as infraestruturas de telecomunicações destinadas à prestação de serviços de interesse restrito em 

plataformas off-shore de exploração de petróleo;
II – os radares militares e civis com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamen-

to deverá obedecer à regulamentação específica;
III – as infraestruturas de radionavegação aeronáutica e as de telecomunicações aeronáuticas, fixas e 

móveis, destinadas a garantir a segurança das operações aéreas, cujo funcionamento deverá obedecer à re-
gulamentação específica.

§ 3º Aplicam-se de forma suplementar as legislações estaduais e distrital, resguardado o disposto no art. 
24, § 4º, da Constituição Federal.

Art. 2º O disposto nesta Lei tem por objetivo promover e fomentar os investimentos em infraestrutura 
de redes de telecomunicações, visando, entre outros:

I – à uniformização, simplificação e celeridade de procedimentos e critérios para a outorga de licenças 
pelos órgãos competentes;

II – à minimização dos impactos urbanísticos, paisagísticos e ambientais;
III – à ampliação da capacidade instalada de redes de telecomunicações, tendo em vista a atualização 

tecnológica e a melhoria da cobertura e da qualidade dos serviços prestados;
IV – à precaução contra os efeitos da emissão de radiação não ionizante, de acordo com os parâmetros 

definidos em lei; e
V – ao incentivo ao compartilhamento de infraestrutura de redes de telecomunicações.
Art. 3º Para os fins desta Lei, adotam-se as seguintes definições:
I – capacidade excedente: infraestrutura de suporte instalada e não utilizada, total ou parcialmente, 

disponível para compartilhamento;
II – compartilhamento de infraestrutura: cessão, a título oneroso, de capacidade excedente da infraes-

trutura de suporte, para a prestação de serviços de telecomunicações por prestadoras de outros grupos eco-
nômicos;

III – detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, 
uma infraestrutura de suporte;

IV – direito de passagem: prerrogativa de acessar, utilizar, atravessar, cruzar, transpor e percorrer imóvel 
de propriedade alheia, com o objetivo de construir, instalar, alterar ou reparar infraestrutura de suporte, bem 
como cabos, sistemas, equipamentos ou quaisquer outros recursos ou elementos de redes de telecomunica-
ções;

V – estação transmissora de radiocomunicação: conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos 
e demais meios necessários à realização de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, que emitem 
radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações;

VI – infraestrutura de suporte: meios físicos fixos utilizados para dar suporte a redes de telecomunica-
ções, entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas;

VII – limiar de acionamento: percentual de uso da capacidade da estação transmissora de radiocomu-
nicação que determina a necessidade de expansão da capacidade da estação ou do sistema da prestadora;
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VIII – prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para a exploração de 
serviço de telecomunicações;

IX – radiocomunicação: telecomunicação que utiliza frequências radioelétricas não confinadas a fios, 
cabos ou outros meios físicos; e

X – rede de telecomunicações: conjunto operacional contínuo de circuitos e equipamentos, incluindo 
funções de transmissão, comutação, multiplexação ou quaisquer outras indispensáveis à operação de serviços 
de telecomunicações.

Art. 4º A aplicação das disposições desta Lei rege-se pelos seguintes pressupostos:
I – o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços de utilidade pública e de 

relevante interesse social;
II – a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e dos serviços de telecomunica-

ções é competência exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal impor 
condicionamentos que possam afetar a seleção de tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos servi-
ços prestados;

III – a oferta qualificada, em regime competitivo e regulado, de serviços de telecomunicações requer 
constante ampliação da cobertura e da capacidade das redes, o que implica a instalação ou substituição fre-
quente de elementos de rede e da respectiva infraestrutura de suporte, cabendo ao poder público promover 
os investimentos necessários e tornar o processo burocrático ágil e de baixo custo para empresas e usuários;

IV – as prestadoras devem cumprir integralmente as disposições legais e regulamentares aplicáveis a 
sua atividade econômica, em especial as relativas à segurança dos usuários dos serviços, sendo passíveis de 
responsabilização civil e penal em caso de descumprimento;

V – a otimização dos recursos proveniente do compartilhamento de infraestrutura deve ser revertida 
em investimentos, pelas prestadoras dos serviços, em sua ampliação e modernização, bem como no mapea-
mento e georreferenciamento das redes a fim de garantir ao poder público a devida informação acerca de sua 
localização, dimensão e capacidade disponível;

VI – o uso racional dos recursos e a modernização tecnológica das redes e de sua infraestrutura de 
suporte, com vistas a reduzir o impacto ambiental, devem nortear permanentemente as decisões das presta-
doras;

VII – aos entes federados compete promover a conciliação entre as normas ambientais, de ordenamen-
to territorial e de telecomunicações;

VIII – a atuação dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal não deve comprometer as condições 
e os prazos impostos ou contratados pela União em relação a qualquer serviço de telecomunicações de inte-
resse coletivo.

CAPÍTULO II 
Da Instalação de Infraestrutura e de Redes de Telecomunicações

Art. 5º O licenciamento para a instalação de infraestrutura e de redes de telecomunicações em área 
urbana obedecerá ao disposto nesta Lei e será pautado pelos seguintes princípios:

I – razoabilidade e proporcionalidade;
II – eficiência e celeridade;
III – integração e complementaridade entre as atividades de instalação de infraestrutura de suporte e 

de urbanização;
IV – redução do impacto paisagístico da infraestrutura de telecomunicações, sempre que tecnicamente 

possível e economicamente viável.
Art. 6º A instalação de infraestrutura de rede de telecomunicações em área urbana não poderá:
I – obstruir a circulação de veículos, pedestres ou ciclistas;
II – contrariar parâmetros urbanísticos e paisagísticos aprovados para a área;
III – prejudicar o uso de praças e parques;
IV – prejudicar a visibilidade dos motoristas que circulem em via pública ou interferir na visibilidade da 

sinalização de trânsito;
V – danificar, impedir acesso ou inviabilizar a manutenção, o funcionamento e a instalação de infraestru-

tura de outros serviços públicos;
VI – pôr em risco a segurança de terceiros e de edificações vizinhas;
VII – desrespeitar as normas relativas à Zona de Proteção de Aeródromo, à Zona de Proteção de Helipon-

to, à Zona de Proteção de Auxílios à Navegação Aérea e à Zona de Proteção de Procedimentos de Navegação 
Aérea, editadas pelo Comando da Aeronáutica.
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Art. 7º As licenças necessárias para a instalação de infraestrutura de suporte em área urbana serão expe-
didas mediante procedimento simplificado, sem prejuízo da manifestação dos diversos órgãos competentes 
no decorrer da tramitação do processo administrativo.

§ 1º O prazo para emissão de qualquer licença referida no caput não poderá ser superior a 60 (sessenta) 
dias, contados da data de apresentação do requerimento.

§ 2º O requerimento de que trata o § 1º será único e dirigido a um único órgão ou entidade em cada 
ente federado.

§ 3º O prazo previsto no § 1º será contado de forma comum nos casos em que for exigida manifestação 
de mais de um órgão ou entidade de um mesmo ente federado.

§ 4º O órgão ou entidade de que trata o § 2º poderá exigir, uma única vez, esclarecimentos, 
complementação de informações ou a realização de alterações no projeto original, respeitado o prazo previsto 
no § 1º.

§ 5º O prazo previsto no § 1º ficará suspenso entre a data da notificação da exigência a que se refere o § 
4º e a data da apresentação dos esclarecimentos, das informações ou das alterações pela solicitante.

§ 6º Nas hipóteses de utilização de mecanismos de consulta ou audiência públicas, nos processos a que 
se refere o caput, o prazo previsto no § 1º deste artigo não será postergado por mais de 15 (quinze) dias.

§ 7º O prazo de vigência das licenças referidas no caput não será inferior a 10 (dez) anos e poderá ser 
renovado por iguais períodos.

§ 8º Será dispensada de novo licenciamento a infraestrutura de suporte a estação transmissora 
de radiocomunicação por ocasião da alteração de características técnicas decorrente de processo de 
remanejamento, substituição ou modernização tecnológica, nos termos da regulamentação.

§ 9º Será dispensada de novo licenciamento a infraestrutura de suporte a estação transmissora de 
radiocomunicação com padrões e características técnicas equiparadas a anteriores já licenciadas, nos termos 
da regulamentação da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel).

§ 10. O processo de licenciamento ambiental, quando for necessário, ocorrerá de maneira integrada ao 
procedimento de licenciamento indicado neste artigo.

Art. 8º Os órgãos competentes não poderão impor condições ou vedações que impeçam a prestação de 
serviços de telecomunicações de interesse coletivo, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único. Eventuais condicionamentos impostos pelas autoridades competentes na instalação 
de infraestrutura de suporte não poderão provocar condições não isonômicas de competição e de prestação 
de serviços de telecomunicações.

Art. 9º O Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) disciplinará o procedimento de licenciamento 
ambiental a que se refere o § 10 do art. 7º.

Art. 10. A instalação, em área urbana, de infraestrutura de redes de telecomunicações de pequeno por-
te, conforme definido em regulamentação específica, prescindirá da emissão das licenças previstas no art. 7º.

Art. 11. Sem prejuízo de eventual direito de regresso, a responsabilidade pela conformidade técnica da 
infraestrutura de redes de telecomunicações será da detentora daquela infraestrutura.

Art. 12. Não será exigida contraprestação em razão do direito de passagem em vias públicas, em faixas 
de domínio e em outros bens públicos de uso comum do povo, ainda que esses bens ou instalações sejam ex-
plorados por meio de concessão ou outra forma de delegação, excetuadas aquelas cujos contratos decorram 
de licitações anteriores à data de promulgação desta Lei.

§ 1º O disposto no caput não abrange os custos necessários à instalação, à operação, à manutenção e 
à remoção da infraestrutura e dos equipamentos, que deverão ser arcados pela entidade interessada, e não 
afeta obrigações indenizatórias decorrentes de eventual dano efetivo ou de restrição de uso significativa.

§ 2º O direito de passagem será autorizado pelos órgãos reguladores sob cuja competência estiver a 
área a ser ocupada ou atravessada.

Art. 13. O órgão regulador competente, na forma do regulamento:
I – estabelecerá os parâmetros técnicos para instalação, operação, manutenção e remoção das redes de 

telecomunicações, incluindo sua infraestrutura de suporte;
II – concederá a autorização para a prestadora realizar a instalação em conformidade com as condições 

mencionadas no requerimento apresentado e com as demais regras estipuladas em lei municipal, no caso em 
que tenha decorrido o prazo mencionado no § 1º do art. 7º sem decisão do órgão competente.

CAPÍTULO III 
Do Compartilhamento de Infraestrutura de Telecomunicações

Art. 14. É obrigatório o compartilhamento da capacidade excedente da infraestrutura de suporte, exceto 
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quando houver justificado motivo técnico.
§ 1º A obrigação a que se refere o caput será observada de forma a não prejudicar o patrimônio urba-

nístico, histórico, cultural, turístico e paisagístico.
§ 2º As condições sob as quais o compartilhamento poderá ser dispensado serão determinadas em 

regulamentação específica.
§ 3º A construção e a ocupação de infraestrutura de suporte devem ser planejadas e executadas com 

vistas a permitir seu compartilhamento pelo maior número possível de prestadoras.
§ 4º O compartilhamento de infraestrutura será realizado de forma não discriminatória e a preços e 

condições justos e razoáveis, tendo como referência o modelo de custos setorial.
Art. 15. Nos termos da regulamentação da Anatel, as detentoras devem tornar disponíveis, de forma 

transparente e não discriminatória, às possíveis solicitantes, documentos que descrevam as condições de 
compartilhamento, incluindo, entre outras, informações técnicas georreferenciadas da infraestrutura disponí-
vel e os preços e prazos aplicáveis.

Art. 16. As obras de infraestrutura de interesse público deverão comportar a instalação de infraestrutura 
para redes de telecomunicações, conforme regulamentação específica.

CAPÍTULO IV 
Das Estações Transmissoras de Radiocomunicação

Art. 17. A instalação das estações transmissoras de radiocomunicação deve ocorrer com o mínimo de 
impacto paisagístico, buscando a harmonização estética com a edificação e a integração dos equipamentos 
à paisagem urbana.

Art. 18. As estações transmissoras de radiocomunicação, incluindo terminais de usuário, deverão aten-
der aos limites de exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos estabelecidos em 
lei e na regulamentação específica.

§ 1º A fiscalização do atendimento aos limites legais mencionados no caput é de competência do órgão 
regulador federal de telecomunicações.

§ 2º Os órgãos estaduais, distritais ou municipais deverão oficiar ao órgão regulador federal de 
telecomunicações no caso de eventuais indícios de irregularidades quanto aos limites legais de exposição 
humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos.

Art. 19. A avaliação das estações transmissoras de radiocomunicação deve ser efetuada por entidade 
competente, que elaborará e assinará relatório de conformidade para cada estação analisada, nos termos da 
regulamentação específica.

§ 1º O relatório de conformidade deve ser publicado na internet e apresentado por seu responsável, 
sempre que requisitado pelas autoridades competentes.

§ 2º As estações devidamente licenciadas pela Anatel que possuírem relatório de conformidade 
adequado às exigências legais e regulamentares não poderão ter sua instalação impedida por razões relativas 
à exposição humana a radiação não ionizante.

Art. 20. Compete às prestadoras e aos poderes públicos federal, estadual, distrital e municipal promover 
a conscientização da sociedade quanto aos limites de exposição humana aos campos elétricos, magnéticos e 
eletromagnéticos.

CAPÍTULO V 
Da Capacidade das Estações

Art. 21. Os limiares de acionamento, que indicarão a necessidade de expansão da rede para prestação 
dos serviços de telecomunicações, com vistas a sua qualidade, serão estabelecidos em regulamentação espe-
cífica.

§ 1º As prestadoras de que trata esta Lei deverão publicar e manter atualizados em sítio de internet 
próprio ou do órgão regulador federal de telecomunicações, para qualquer interessado, os percentuais de uso 
da capacidade das estações, conforme regulamentação da Anatel.

§ 2º A regulamentação observará, entre outros, critérios de dinamicidade do uso das estações, mobili-
dade e variação de acordo com dia, horário e realização de eventos específicos.

Art. 22. As prestadoras deverão cumprir os limites estabelecidos no art. 21, sob pena de incorrer no 
disposto no art. 25.

Art. 23. O cumprimento dos índices a serem estabelecidos conforme o disposto no art. 21 deverá com-
por a avaliação de qualidade da prestação do serviço, de competência do órgão regulador federal de teleco-
municações.
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CAPÍTULO VI 
Disposições Finais

Art. 24. Em municípios com população superior a 300.000 (trezentos mil) habitantes, o poder público 
municipal deverá instituir comissão de natureza consultiva, que contará com a participação de representantes 
da sociedade civil e de prestadoras de serviços de telecomunicações, cuja finalidade é contribuir para a imple-
mentação do disposto nesta Lei no âmbito local.

Art. 25. O descumprimento das obrigações estabelecidas por esta Lei sujeita as prestadoras de serviços 
de telecomunicações à aplicação das sanções estabelecidas no art. 173 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997.

Art. 26. As prestadoras de serviços de telecomunicações deverão disponibilizar informações técnicas e 
georreferenciadas acerca de sua infraestrutura, de acordo com os parâmetros estabelecidos em regulamen-
tação específica.

Parágrafo único. A regulamentação preverá, entre outros aspectos, o procedimento para acesso às infor-
mações pelos entes federados interessados e as condições em que os dados serão disponibilizados a terceiros.

Art. 27. O art. 74 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 74. A concessão, permissão ou autorização de serviço de telecomunicações não isenta a presta-
dora do atendimento às normas de engenharia e às leis municipais, estaduais ou distritais relativas 
à construção civil.” (NR)

Art. 28. Os arts. 6º, 10 e 14 da Lei nº 11.934, de 5 de maio de 2009, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 6º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 2º São permitidos a instalação e o funcionamento de estações transmissoras de radiocomunicação 
e de infraestruturas de suporte em bens privados ou públicos, com a devida autorização do proprie-
tário ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel.” (NR)
“Art. 10. ....................................................................................................................................................................................
§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica à utilização de antenas fixadas sobre estruturas 
prediais, das harmonizadas à paisagem e tampouco das instaladas até 5 de maio de 2009.
.......................................................................................................................................................................................... ” (NR)
“Art. 14. ....................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
§ 3º Para a comercialização de terminais de usuário, não serão exigidas por Estados, pelo Distrito 
Federal e por Municípios condições distintas daquelas previstas na regulamentação do órgão regu-
lador federal de telecomunicações, na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor), e nas demais normas federais aplicáveis às relações de consumo, inclusive quanto 
ao conteúdo e à forma de disponibilização de informações ao usuário.” (NR)

Art. 29. A construção de edifício público ou privado destinado ao uso coletivo deverá ser executada de 
modo a dispor de dutos, condutos, caixas de passagem e outras infraestruturas que permitam a passagem de 
cabos e fibras óticas para a instalação de redes de telecomunicações, nos termos das normas técnicas de edi-
ficações.

Art. 30. Os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
XVIII – tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, 
abastecimento de água e saneamento.” (NR)
“Art. 3º ......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................................
IV – instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, 
transportes urbanos e infraestrutura de energia e telecomunicações;
.......................................................................................................................................................................................... ” (NR)

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – O prazo previsto no §4º 
do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104-A do Regimento Comum do Congresso Nacional encerrar-se-á 
em 22 de maio de 2015.

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Aqui aproveito também 

para lamentar que uma dessas mensagens se refere ao veto de pagamento aos Estados do Fundo de Com-
pensação das Exportações. Só o Estado de Mato Grosso perdeu 450 milhões. Espero que a Presidência da Re-
pública, se não pode atender pela Lei Orçamentária, como estava previsto, possa enviar algum instrumento 
para compensar essas perdas. Esses Estados que são exportadores não podem arrecadar sobre os produtos 
que vão para a exportação, e esse fundo serve justamente para compensar um pouco essas perdas. Então, fica 
aqui o registro a respeito desse tema.

Agora, passo a palavra ao Senador Wellington Fagundes, do Estado de Mato Grosso, meu companheiro 
e conterrâneo de cidade.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, mais uma vez, Mato Grosso está aqui presente. Quero saudar V. Exª, como 
companheiro, como conterrâneo, pelo menos na militância política da nossa querida Rondonópolis. 

Acabo de vir da posse do Presidente da ANTT, Jorge Bastos. Estávamos discutindo a importância dessa 
posse, porque, hoje, infelizmente, a maioria das agências no Brasil está incompleta, com diretorias interinas. 
Isso faz com que essas diretorias fiquem com indecisões ao tomar as medidas necessárias.

Por isso, estivemos presentes lá, representando também a Comissão de Infraestrutura do Senado da Re-
pública, cujo Presidente é o Senador Garibaldi Alves. Também estive lá. Registro a presença do Líder do nosso 
Partido, nosso companheiro de Senado, Senador Blairo Maggi.

Lá estava presente também o Ministro Antônio Carlos. O ex-Senador e hoje nosso Ministro, que é do nosso 
Partido, do PR, durante a cerimônia, recebeu uma ligação da Presidente da República. Acredito que exatamente 
o tema foi a discussão da liberação dos recursos para o Ministério dos Transportes. Ontem, tive a oportunidade 
de falar com o Ministro. Estava agendada uma reunião para amanhã, mas me parece que a Presidente resolveu 
antecipá-la. Espero que, nessa reunião hoje com a Presidente, que já sancionou o Orçamento, a gente possa 
vislumbrar novos horizontes para a questão da infraestrutura do Brasil.

Como Presidente da Frente Parlamentar de Logística, Transporte e Armazenamento, temos discutido 
muito a questão da logística como um todo no Brasil, mas quero aqui falar mais uma vez de Mato Grosso.

Mato Grosso, como eu dizia, é um Estado continental, com 900 mil quilômetros quadrados, com menos 
de 3,5 milhões de habitantes. É o campeão em produção, principalmente, de commodities agrícolas. Infelizmen-
te, temos adversidades, e uma delas principalmente diz respeito às distâncias dos nossos portos, para exportar 
essa produção, para importar nossos insumos necessários para a produção agrícola.

Hoje, nós temos obras paralisadas em Mato Grosso. Falo, principalmente, da questão da BR-163, sobre 
a qual tanto V. Exª já falou aqui, em outros momentos. O Senador Blairo já falou sobre isso, e quero aqui tam-
bém repetir o que já disse aqui. 

O trecho da divisa de Mato Grosso do Sul até a cidade de Sinop foi concessionado, sendo que, desse to-
tal, aproximadamente 800 quilômetros, metade desse trecho, ou seja, de Rondonópolis a Cuiabá e de Cuiabá 
até Posto Gil, são de responsabilidade do Ministério dos Transportes e do DNIT, para se fazer a execução dessas 
obras. E há trechos licitados em obras, principalmente de Rondonópolis a Jaciara e de Cuiabá a Serra de São 
Vicente, que estão paralisados, porque as empresas responsáveis não recebem.

Ainda há o trecho que vai de Serra de São Vicente até a Jaciara. A empresa está conseguindo ter fôlego 
para tocar essa obra, mas a maioria está parada. Isso está causando desemprego.

Recebi a ligação de um prefeito, dizendo-me que até cesta básica está tendo de fornecer, porque os 
funcionários que foram demitidos têm a expectativa de voltar e, com o desemprego, acabam tendo problema 
para sustentar sua família. Então, passa a ser também um problema social.

Como já foi sancionado o Orçamento, nós estamos aqui, nesta tribuna, para cobrar sensibilidade por 
parte da equipe econômica e por parte da própria Presidente da República. Fazemos parte da Base, mas, sem 
dúvida, temos de, acima de tudo, procurar promover a geração de empregos. E a questão da infraestrutura é 
fundamental. 

Por isso é que estamos aqui, mais uma vez, para cobrar. Espero que, na reunião que o Ministro está ten-
do neste momento, haja uma solução principalmente para essas obras que estão sendo tocadas, que estão 
contratadas.

Poderemos até falar não só das obras de infraestrutura das nossas estradas, mas, neste caso especifica-
mente, da BR-163, porque existe uma concessão. A concessionária está fazendo sua parte, trabalhando. Mui-
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tos empregos estão sendo gerados, e também as praças de pedágio estão sendo construídas. Então, daqui a 
pouco, vai chegar o momento em que, contratualmente, a concessionária já vai poder e vai querer cobrar o 
pedágio, e, é claro, a população não vai aceitar. Estamos aqui para advertir, porque estaremos solidários com 
a população se não houver uma estrada de qualidade para se poder pagar o pedágio. 

Nesse aspecto, Sr. Presidente, além dessa questão do Ministério dos Transportes, de todas as obras que 
estão sendo tocadas, felizmente, quanto à parte de manutenção das estradas federais de Mato Grosso, estão 
todas elas com contratos. As empresas ainda estão trabalhando. Por isso, estamos tendo condições de trafegabi-
lidade na maioria das estradas, como na BR-070. Aliás, isso ocorre em todas as estradas federais de Mato Grosso.

Quero, inclusive, parabenizar a equipe da Unit de Mato Grosso, o Superintendente, Dr. Luiz Antônio, e o 
Dr. Orlando, que é o chefe da Engenharia. Eles têm procurado atuar com dinamismo, no sentido de que essa 
manutenção seja feita.

Mas precisamos continuar as obras, essas obras da BR-163, que são obras de duplicação, como também 
as da BR-242, que liga o Araguaia à região norte de Mato Grosso e que é uma estada extremamente importan-
te, e ainda as da BR-158, que precisa ser concluída. Da divisa do Pará até Vila Rica, o trecho já está pronto. De 
Vila Rica para frente, está sendo dada continuidade.

Há também aquele trecho da reserva da Marãiwatsédé, uma reserva indígena, onde, infelizmente, as 
obras tiveram de ser suspensas. Um novo projeto está sendo definido. Mas, principalmente, há a questão da 
licença ambiental, que ainda não temos, devido aos a questionamentos da Funai. Então, esperamos e vamos 
cobrar também que essas licenças possam ser concluídas, para que aquela obra também possa ser tocada.

Ainda existe outro convênio, o da BR-174. Esse convênio foi feito com o Governo do Estado. No governo 
anterior, as licitações foram feitas, mas decidiram cancelar as licitações anteriores, e será feita nova licitação. 
Espero que o atual Governo tenha agilidade nessa nova licitação, a da BR-174, porque também é outra obra 
extremamente importante. Conseguimos, no mandato passado, ainda como Deputado Federal, fazer a sua 
federalização. Quero registrar também o trabalho do ex-Governador Silval Barbosa, que foi bastante presen-
te junto à Presidente da República e que federalizou esse trecho muito importante da BR-174 que liga toda 
aquela região de Juína até Colniza, uma região que vai também responder com muita produção para o Brasil.

Ainda falando sobre a questão das obras paralisadas por falta de pagamentos por parte do Governo 
Federal, queremos aqui também trazer uma preocupação como municipalista, porque muitos prefeitos hoje 
passam muitas dificuldades, Sr. Presidente. Os prefeitos assinaram convênios com o Governo Federal em todas 
as áreas, praticamente em todas as áreas. E, normalmente, nas cidades pequenas, empresas locais, empresas 
pequenas começaram as obras, mas essas obras foram paralisadas por falta de pagamento.  Isso tem gerado 
um desemprego muito grande no interior e um desequilíbrio local, porque uma empresa local contrata as 
pessoas que ali estão, faz o endividamento e acaba gerando também uma desorganização social. Isso tem 
acontecido. Muitos prefeitos têm nos procurado e colocado essa apreensão, porque não estão conseguindo 
honrar seus compromissos.

Nós compreendemos que o ajuste fiscal precisa ser feito. Aliás, temos apoiado, temos discutido muito 
isso com o Ministro Levy. É importante, porque houve o reconhecimento, por parte do Governo inclusive, de 
excesso de gastos. E agora se deve fazer esse ajuste. Esse ajuste é importante.

Já foi sancionado o Orçamento. Agora, é preciso começar a priorizar; principalmente as obras que fo-
ram começadas têm que ser concluídas, porque, senão, o prejuízo é maior ainda para a população, porque é 
o recurso público desperdiçado, o recurso público inadequadamente aplicado. E toda obra paralisada acaba 
trazendo prejuízo porque há desgaste na própria obra. Muitas delas não têm nem capacidade de ser utilizadas. 
Para recomeçar uma obra, tem que haver a recontratação do pessoal, o que custa muito caro, a mobilização da 
empresa para trazer novos equipamentos. Enfim, tudo isso acaba custando muito.

Então, agora é a hora de, sancionado o Orçamento, haver o equilíbrio de cada Ministério, principalmen-
te da equipe econômica, para liberar. A meu ver, temos que dar prioridade à conclusão das obras começadas. 
Tenho conversado muito com os prefeitos, que têm nos procurado. Neste momento, não adianta buscarmos 
novas obras. Temos que buscar concluir as obras em andamento. Isso é muito mais economicamente viável 
para o País.

Além disso, Sr. Presidente, para concluir, quero aqui também trazer a nossa preocupação com a greve 
dos caminhoneiros. Mais uma vez, os caminhoneiros entenderam por bem começar a greve em vários Estados, 
inclusive no nosso Estado de Mato Grosso, nessas BRs, principalmente a 364 e a 163, que são as mais impor-
tantes não só para Mato Grosso, mas para todo o Brasil, porque toda carga que passa pela Região Amazônica 
e todas as pessoas que precisam ir e vir têm que passar por essas duas BRs.

Hoje de manhã, ao conversar com o Ministro dos Transportes e também com o Presidente da ANTT – esse 
é outro assunto que vai ser tratado com a Presidente da República –, eles nos transmitiram que há preocupa-
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ção, porque, na verdade, o que houve foi excesso de liberação de recursos de financiamento para fomentar a 
indústria automobilística. Para fomentar a indústria automobilística, criou-se crédito. Houve a compra de ca-
minhões de forma, diria, até desordenada, porque o crédito foi abundante. E hoje temos superoferta de cami-
nhões e não temos o volume de cargas necessário para utilizar esse número tão grande de caminhões. Dessa 
forma, está havendo uma concorrência predadora, e isso causa certa dificuldade para aqueles que pegaram o 
financiamento. E aí é aquela história: quem podia comprar um caminhão comprou dois; quem podia comprar 
20 comprou 40; e houve casos de empresas financiando até 500 caminhões, bitrens, treminhões, e essas em-
presas hoje passam por dificuldades.

Então, agora é a hora de se acertar, mas a greve, na verdade, causa uma preocupação muito grande, 
porque vem o desabastecimento, a indústria fica paralisada, e, na greve passada, houve muito desses casos. 

Assim, a nossa preocupação é fazer com que a equipe econômica e os caminhoneiros busquem, através 
do diálogo, a melhor forma de não prejudicar a população como um todo. E aí é o equilíbrio de todos nós aqui; 
na greve passada, V. Exª participou, o Senador Blairo participou e muitas outras Lideranças, e conseguimos 
chegar a um bom termo de suspender a greve. Agora, volta a greve. Sem dúvida alguma, isso é muito preocu-
pante, e nós todos temos que nos envolver nisso.

E, na semana que vem, aliás, neste final de semana, vamos conversar. Vamos agora para Mato Grosso, 
mas, hoje à tarde, teremos uma nova reunião no Ministério, para que a gente possa buscar, então, pelo menos 
um encaminhamento para que essa greve não venha a causar os transtornos que aconteceram há poucos dias.

É isso, Sr. Presidente. 
Mais uma vez, congratulo-me com V. Exª por estarmos aqui juntos, tanto a nossa Bancada no Senado, 

quanto a dos Deputados Federais, trabalhando pelo Estado de Mato Grosso, trabalhando, de forma harmo-
niosa, para o Brasil.

Semana que vem, vamos ter outra conversa, outra reunião, pois, conforme V. Exª acabou de colocar agora 
há pouco, existe uma preocupação com a questão da Lei Kandir, ou seja, que o Governo cumpra a lei, princi-
palmente com os Estados produtores, os Estados exportadores. E o nosso caso, de Mato Grosso, é o Estado que 
tem o maior volume de recursos a serem devolvidos pelo Governo Federal através da Lei Kandir.

Então, são vários Estados, mas o nosso Estado, o Estado de Mato Grosso, que é o maior exportador, aca-
ba sendo o maior prejudicado, porque o Governo Federal não devolveu esses recursos, e é também obrigação 
constitucional do Governo devolver esses recursos que são de direito do Estado de Mato Grosso e da nossa 
população.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Parabéns, Senador Welling-

ton, pelo pronunciamento. Gastar com infraestrutura em Mato Grosso, Senador Wellington, é, na verdade, in-
vestir no País, porque é um Estado que contribui muito. V. Exª tem sido uma voz defensora da infraestrutura 
mato-grossense e trouxe à tona a situação por que passa o Estado. Não tenho dúvida de que temos muitos 
gargalos, temos que vencer algumas questões, precisamos de um olhar menos conflituoso sobre a questão in-
dígena. Penso que temos como chegar a um caminho para que essas BRs possam sair com menos dificuldades. 
Creio que vai ser bom para a população indígena, vai ser bom para o País, vai ser bom para Mato Grosso. De 
forma que V. Exª está de parabéns. E V. Exª traz algumas notícias alvissareiras, porque havia grande preocupa-
ção com essas obras que estão paradas. Espero realmente que o Governo possa ter esse olhar sensível, porque 
fazer aquelas rodovias cujas obras já estão começadas é, na verdade, poupar vidas. V. Exª ontem falou aqui no 
plenário sobre a mortandade de pessoas nessas estradas, que já não comportam o volume de cargas. Parabéns!

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (Bloco União e Força/PR - MT) – Aproveitando, quero acrescentar que, 
na próxima quarta-feira, na Comissão de Infraestrutura, ouviremos o Ministro dos Transportes, que já confir-
mou presença, exatamente para discutirmos. Provavelmente, na quarta-feira, ele já estará com a definição do 
organograma de investimento dos recursos para este ano, inclusive dos cortes que foram feitos, mas principal-
mente dos investimentos priorizados pelo Ministério dos Transportes.

É claro, o Ministro vai falar sobre toda a infraestrutura do Brasil, mas quero aproveitar para convidar a 
Bancada do Mato Grosso para estar na quarta-feira, pela manhã, na Comissão de Infraestrutura, dirigida, de 
forma tão brilhante, pelo nosso companheiro Senador Garibaldi Alves. 

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Com certeza, estarei lá.
Muito obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) - Não havendo mais ne-

nhum inscrito, encerramos esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 38 minutos.)
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RETIFICAÇÕES

ATA DA 36ª SESSÃO, DELIBERATIVA ORDINÁRIA, EM 24 DE MARÇO DE 2015

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 36, de 25 de março de 2015)

À página 15, para correção de erro gráfico no ano da matéria, onde se lê:

REQUERIMENTO Nº 178, DE 2013

Leia-se:

REQUERIMENTO Nº 178, DE 2015

À página 65, para correção de erro gráfico no ano da matéria, onde se lê:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 150, DE 20015

Leia-se:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 150, DE 2015

À página 131, em virtude de erro gráfico, republique-se o Ofício nº 41/2015 - GLDBAG: 

Ofício nº 41/2015 – GLDBAG

Brasília, 24 de Março de 2015

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais indico, conforme tabela abaixo, os Senadores do Bloco de Apoio ao Governo 

para a composição da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climática – CMMC.

TITULARES 
Jorge Viana
Donizeti Nogueira
Cristovam Buarque
Gladson Cameli

SUPLENTES
Ivo Cassol
– Senador Humberto Costa, Líder do Bloco de Apoio ao Governo.

Às páginas 209 e 210, em virtude de erro gráfico, republique-se a lista de votação da Mensagem nº 94, 
de 2014: 
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RETIFICAÇÕES

ATA DA 38ª SESSÃO, DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA, EM 26 DE MARÇO DE 
2015

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 38, de 27 de março de 2015) 

À página 4, por omissão, onde se lê:

1.3.3 - Item extrapauta (Incluído na pauta com aquiescência do Plenário)
Requerimento nº 177/2015, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senadores, solicitando a conti-

nuidade de tramitação do Projeto de Lei do Senado nº 205/2007; do Projeto de Resolução nº 18/2005; e das Pro-
postas de Emenda à Constituição nºs 27 e 28/2010. Aprovado.

1.4 – APÓS A ORDEM DO DIA

Leia-se:

1.3.3 - Item extrapauta (Incluído na pauta com aquiescência do Plenário)
Requerimento nº 177/2015, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senadores, solicitando a conti-

nuidade de tramitação do Projeto de Lei do Senado nº 205/2007; do Projeto de Resolução nº 18/2005; e das Pro-
postas de Emenda à Constituição nºs 27 e 28/2010. Aprovado.

1.3.4 - Matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária
1.4 – APÓS A ORDEM DO DIA

Às páginas 23 a 33, republique-se, por erro gráfico na indicação da autoria da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 71, de 2011, o Parecer nº 39, de 2015: 
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À página 61, por erro no despacho do Requerimento nº 233, de 2015, onde se lê:

REQUERIMENTO N° 233, DE 2015

Requeiro adiamento da votação da Proposta de Emenda à Constituição n° 73, de 2011, a fim de que seja 
reexaminada pela CCJ.

Sala das Sessões, em – Senador, Romero Jucá

(À Mesa para decisão)

Leia-se:

REQUERIMENTO N° 233, DE 2015

Requeiro adiamento da votação da Proposta de Emenda à Constituição n° 73, de 2011, a fim de que seja 
reexaminada pela CCJ.

Sala das Sessões, em – Senador, Romero Jucá

(À publicação)

RETIFICAÇÕES

ATA DA 41ª SESSÃO, DELIBERATIVA ORDINÁRIA, EM 31 DE MARÇO DE 2015

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 41, de 01 de abril de 2015) 

À página 22, para correção de despacho, ao final da publicação do Requerimento nº 242, de 2015, onde 
se lê:

(À publicação.)

leia-se:

(À Mesa para decisão.)

À página 35, para correção de omissão, ao final da publicação do Requerimento nº 260, de 2015, inclua-
-se o seguinte despacho:

(Inclua-se em Ordem do Dia oportunamente)

À página 73, para correção de despacho, ao final da publicação do Projeto de Lei do Senado nº 181, de 
2015, onde se lê:

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.)

leia-se:

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)

À página 88, para correção de omissão do título da matéria, republique-se a página inicial do Aviso nº 
30, de 2015, do Banco Central do Brasil:
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REQUERIMENTOS DE LICENÇA SEM ÔNUS

Artigos 13; e 43, I do Regimento Interno

REQUERIMENTO SENADOR RISF PERÍODO FINALIDADE

RQM nº 144, de 2015 Marta Suplicy 13 22/04/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 145, de 2015 Omar Aziz 13 22/04/2015 e 23/04/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 146, de 2015 Rose de Freitas 13 22/04/2015 e 23/04/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 147, de 2015 Lídice da Mata 13 23/04/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 148, de 2015 José Maranhão 43, I De 30/03/2015 a 11/04/2015 Licença Saúde

RQM nº 149, de 2015 Marta Suplicy 13 23/04/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 150, de 2015 Walter Pinheiro 13 23/04/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 151, de 2015 Gleisi Hoffmann 13 23/04/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 152, de 2015 Douglas Cintra 13 23/04/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 153, de 2015 Antonio Carlos 
Valadares 43, I 16/04/2015 Licença Saúde

RQM nº 154, de 2015 Fernando Collor 13 22/04/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 155, de 2015 José Serra 13 22/04/2015 Atividade Parlamentar
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TITULARES SUPLENTES

PDT
  Damião Feliciano  - PB 1. Weverton Rocha  - MA

PSOL
  Jean Wyllys  - RJ 1. VAGO

SENADO FEDERAL
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo
  Humberto Costa  - PT/PE 1. Acir Gurgacz  - PDT/RO    (2)

  Fátima Bezerra  - PT/RN 2. Angela Portela  - PT/RR
  Lindbergh Farias  - PT/RJ    (2) 3. Gladson Cameli  - PP/AC

Bloco da Maioria
  Luiz Henrique  - PMDB/SC 1. Waldemir Moka  - PMDB/MS
  Roberto Requião  - PMDB/PR 2. Dário Berger  - PMDB/SC
  Valdir Raupp  - PMDB/RO 3. VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição
  Paulo Bauer  - PSDB/SC 1. VAGO
  VAGO 2. VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
  Antonio Carlos Valadares  - PSB/SE 1. Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força
  Blairo Maggi  - PR/MT 1. Eduardo Amorim  - PSC/SE

Notas:
1. Designados, como membros titulares, os Deputados José Stédile e Heráclito Fortes, e, como membros suplentes, os Deputados Vicentinho Júnior e
Tereza Cristina, conforme Ofício nº 87, da Liderança do PSB (Sessão do Senado Federal de 08/04/2015).
2. Designado, como membro titular, o Senador Lindbergh Farias, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, e, como membro suplente, o Senador Acir
Gurgacz, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 56, de 2015, da Liderança do Bloco
de Apoio ao Governo.
3. O Deputado Herculano Passos declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 212,
de 2015, da Liderança do PSD.
4. Designado, como membro suplente, o Deputado Ronaldo Benedet, em vaga existente, em 15-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº
592, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Mandetta, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 154, de
2015, da Liderança do Democratas.
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